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A educação sexual tem andado, em Portugal, ligada a dois paradigmas, que, 
do confronto, parecem estar a virar-se para a convergência: a abordagem da 
formação pessoal e social deverá ser sempre acompanhada da abordagem 
dos aspectos de prevenção e de saúde pública?  
Com esta investigação pretende-se seguir a(s) trajectória(s) da educação 
sexual em Portugal, particularmente em contexto escolar entre 1976 e 2010; 
analisar os paradigmas e modelos subjacentes à educação da sexualidade em 
escolas portuguesas; e comparar os modelos e representações dos professo-
res dos níveis 1 e 2/3 do Quadro Europeu de Qualificações para a aprendiza-
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Sexual education has been connected, in Portugal, to two paradigms that, from 
confrontation, seem to converge. So, should the personal and social approach 
be closely linked to the approach of prevention and public health? 
This investigation is intended to follow the trajectories of sexual education in 
Portugal, particularly in school education between 1976 and 2009; analyze the 
paradigms and models underlying the sexual education in Portuguese schools; 
and compare models and representations of teachers of level 1 and 2/3 of the 
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Introdução 
A educação sexual tem andado, em Portugal, ligada a dois paradigmas, que, do confron-
to, parecem estar a virar-se para a convergência: a abordagem da formação pessoal e 
social deverá ser sempre acompanhada da abordagem dos aspectos de prevenção e de 
saúde pública?  
A reflexão que a presente questão suscita não é recente, aliás, radica na minha formação 
académica em Biologia e no meu percurso profissional como professor do 3.º CEB e do 
Ensino Secundário. Estará a biólogo condenado ao confronto com o professor ou a con-
vergência é necessária (inevitável)? Se para o biólogo, sexualidade é reprodução, siste-
ma reprodutor, estratégias reprodutivas, cópula, fecundação e (transmissão de) genes, 
para o professor é educação, formação, cultura, ética, valores, prazer, relações, senti-
mentos, emoções, afectos… A escola, os alunos, os pais e os professores são os actores 
principais deste (aparente) confronto e da (necessária?) convergência? E os professores, 
que concepções têm para a educação da sexualidade (ES)? Se educar é preparar, com 
ferramentas do passado, o futuro…como será o futuro da ES?  
 A sexualidade dos Homo sapiens seria, certamente, dominada pela vertente biológica, 
onde a reprodução da espécie e a sua perpetuação constituíam as principais inquieta-
ções. A introdução/generalização de formas de contracepção fiáveis e acessíveis à gene-
ralidade das mulheres, nomeadamente o aparecimento da pílula contraceptiva na década 
de 60 do século passado, provocou alterações profundas na vivência da sexualidade, 
permitindo separar a função reprodutiva, da função sócio-afectiva. O sexo deixou de ter 
de estar ligado à reprodução e passou a promover-se o prazer e os aspectos sócio-
afectivos. Esta forma de viver a sexualidade confronta a sociedade com novos proble-
mas, pois, apesar dos modernos meios de contracepção e de protecção individual, 
aumentam as gravidezes indesejadas e a propagação das infecções sexualmente trans-
missíveis. Quando «pais e filhos são confrontados, na cena familiar, com as mensagens 
sobre sexualidade que outros actores (mass media, amigos) transportam para este con-
texto de comunicação» (Vilar, Ferreira, Duarte, 2009: 2) e a sociedade parece promover 
comportamentos de indiferença, é preciso não esquecer que a «afectividade e a sexuali-
dade educam-se e aprendem-se» (Ribeiro, 2008: 1). 
A sexualidade humana, discutida e reflectida em meio escolar, requer a clarificação dos 
termos e conceitos envolvidos e do seu significado implícito. A utilização da designação 
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“Educação sexual”, “Educação para a sexualidade”, “Educação da sexualidade” ou “Edu-
cação em sexualidade” pode, desde logo, indicar uma valorização diferencial das diferen-
tes vertentes da sexualidade. O Conselho Nacional de Educação (CNE), no seu Parecer 
n.º 6/2005, considera que a designação “educação sexual”, em meio escolar, está ligada 
à vertente da informação sobre sexualidade, nomeadamente a que se prende com 
«reprodução, fecundação, corpo, identidade, diferença e género». No seu Parecer n.º 
2/2009, o CNE reforça a falta de consenso em torno da designação a adoptar reconhe-
cendo que a expressão «educação sexual» é tida por alguns como circunscrita «à educa-
ção para a saúde, devendo estar ligada à aquisição de conhecimentos na dimensão da 
sexualidade reprodutora e à prevenção de comportamentos de risco». Vilar (2009: 8) 
considera que «os conceitos de saúde sexual e saúde reprodutiva extravasam largamen-
te a dimensão médica e preventiva a que muitas vezes as questões da saúde aparecem 
associadas». Segundo Santos (2010: 91) a «educação sexual está intimamente ligada ao 
processo ensino-aprendizagem das questões que envolvem a sexualidade, nomeada-
mente anatomia, psicologia, reprodução humana, entre outras informações que com-
preendem a temática». A designação «educação sexual» está deste modo amarrada ao 
conhecimento mensurável das diferentes áreas do conhecimento, sendo a mais consen-
sual para aqueles que, em meio escolar, defendem uma vertente informativa da sexuali-
dade. A utilização das designações «educação para a sexualidade» ou «educação da 
sexualidade» pressupõe a opção por uma vertente ligada aos «afectos, emoções, amor e 
estádios maturativos e desenvolvimento da personalidade» (CNE, 2006:16.466). A opção 
pela utilização ao longo deste trabalho da designação «educação da sexualidade» radica 
na interpretação da posição do CNE, salvaguardando que a nomenclatura escolhida pode 
indicar predominância, mas não exclusão das diversas vertentes da sexualidade e na 
acepção de que a sexualidade é um aspecto inato, que será vivenciado nas suas diver-
sas vertentes, independentemente do contexto, educativo ou não, formal ou informal. A 
sexualidade está sempre presente ao longo da vida e «as crianças/jovens estão sujeitos 
ao convívio com estas questões, seja no meio familiar, entre os seus grupos de pares, 
com muita intensidade através dos media ou na sua escola» (Santos, 2010: 91). 
A ES, enquanto instrumento de formação pessoal e social, assume um papel preponde-
rante na formação dos indivíduos e no modo como cada um se relaciona com os outros 
elementos da sociedade. A ES, enquanto instrumento de prevenção e saúde pública, 
constitui-se como veículo de protecção de cada indivíduo perante a sua própria sexuali-
dade e a do outro, principalmente no momento em que os comportamentos sexuais se 
globalizam. A relevância para a saúde pública resulta, deste modo, do somatório de com-
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portamentos individuais, mais do que de um relacionamento social de partilha consciente 
de responsabilidades, num quadro de valores comuns.  
A análise da base legal e dos paradigmas em ES poderá contribuir para uma reflexão 
fecunda acerca dos caminhos trilhados e da necessidade do seu aprofundamento ou alte-
ração. Ao Estado incumbe garantir a todos os indivíduos o acesso à ES, promovendo o 
conhecimento e a tomada de decisões fundamentadas, formando cidadãos conhecedores 
dos seus direitos e deveres. Os dois paradigmas actuais, de formação pessoal e social e 
o de prevenção e saúde pública, em Portugal, parecem passar do (aparente) confronto à 
(aparente) convergência, sendo hoje responsáveis pelos inúmeros projectos desenvolvi-
dos à escala local. Os diferentes modelos de ES, nem sempre conciliáveis, reflectem a 
valorização distinta dos vários elementos da sexualidade humana. 
Segundo Pereira e Miguel (2007: 365), «o facto de a sexualidade ser vista como um pro-
cesso no desenvolvimento humano e social, que se dá de maneira oculta, proibitiva e 
sigilosa» justifica os desafios que são colocadas à escola no âmbito da ES. Perante a 
complexidade e a actualidade da discussão em torno da ES em meio escolar, associada 
às diferentes susceptibilidades envolvidas e da (ainda) dificuldade em considerar a 
sexualidade como um aspecto relevante na formação pessoal e social do ser humano, 
consideramos pertinente procurar responder às seguintes questões: 
– Hoje os paradigmas de ES em que diferem dos das gerações anteriores? 
– Quais os modelos de ES? 
– Desde 1976 quais são as orientações legais para a ES? 
– O paradigma do CNE, de formação pessoal e social, e o paradigma do Grupo de Traba-
lho da Educação Sexual (GTES), predominantemente preventivo ou de saúde pública, 
estão em confronto excluindo-se ou completam-se convergindo? 
– Que modelos e representações têm os professores portugueses da ES? 
Com este trabalho pretendemos alcançar os seguintes objectivos: 
– analisar sumariamente a evolução dos conceitos e contextos de ES; 
– caracterizar diferentes modelos de ES; 
– seguir a evolução da legislação sobre ES em Portugal; 
– caracterizar dois paradigmas de ES que, em Portugal, entraram em confronto (apesar 
de não assumido como tal); 
– identificar os modelos e caracterizar as representações dos professores sobre ES e a 
sua relação com a faixa etária dos seus alunos em dois agrupamentos de escolas. 
Com este trabalho pretendemos verificar as seguintes hipóteses: 
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– A sexualidade, dependente apenas da procriação, ligada a medos, tabus, fobias e 
obsessões, é passado; hoje cada vez mais livre da função reprodutiva a ES é terreno 
fecundo para a promoção nos jovens de competências, baseadas na responsabilidade e 
na autonomia, para usar o conhecimento no seu desenvolvimento pessoal, sendo este o 
desafio que se coloca aos vários intervenientes no processo de educação e formação. 
– Até 1976 em Portugal predominou o tabu na ES. A Constituição de 1976 lançou as 
bases para uma nova postura perante as questões da sexualidade, onde a ES demorou a 
ser encarada como uma área da Educação, sendo recente a tentativa de implementação 
plena. 
– Vários autores referem diferentes modelos, considerando os conteúdos, objectivos e 
estratégias que os caracterizam: considerando-se aqui quatro dos modelos descritos do 
especialista espanhol Félix López Sánchez, o modelo preventivo, o moral, o revolucioná-
rio e o biográfico/profissional, sendo este último aquele que pretende fomentar o desen-
volvimento integral do individuo. 
– O paradigma do CNE é de formação pessoal e social, colocando em evidência os 
aspectos ligados aos afectos, sem descurar a importância do conhecimento na área da 
sexualidade. O paradigma do GTES é predominantemente preventivo ou de saúde públi-
ca, valorizando o controlo da propagação de infecções sexualmente transmissíveis e o 
combate às gravidezes indesejadas. 
– Os professores do nível 1 (até aos 11 anos) de qualificações do Quadro Nacional de 
Qualificações (QNQ) e Quadro Europeu de Qualificações (QEQ) valorizam mais os 
aspectos que caracterizam o modelo de formação pessoal e social, enquanto os profes-
sores dos níveis 2 e 3 (após os 12 anos) de qualificações do QNQ e QEQ valorizam mais 
os aspectos que caracterizam o modelo preventivo. 
O trabalho desenvolvido pretende ser um estudo empírico, comparativo e reflexivo. A 
revisão da literatura e da legislação procura enquadrar o tema no conhecimento actual e 
preparar a investigação desenvolvida no trabalho. Os modelos e representações dos pro-
fessores são averiguados recorrendo à metodologia do estudo de caso em dois agrupa-
mentos de escolas do distrito do Porto. A investigação recorre ao inquérito, com aplica-
ção de um questionário, instrumento utilizado para a colheita de dados numa amostra de 
conveniência constituída por 205 professores que leccionam aos níveis 1, 2 e 3 de quali-
ficações do QNQ. A amostra é de conveniência porque decorre da prática profissional 
nos dois agrupamentos. A nossa opção procura garantir a qualidade da amostra, mesmo 
tendo consciência que «nunca é uma réplica fiel do universo» (Pardal; Correia, 1995: 33) 
pois deste modo estará assegurada a representatividade de todos os níveis de ensino. 
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Precedendo a aplicação do questionário realizámos dois pré-testes com um pequeno 
grupo de professores para procurar aferir aspectos menos claros, erros ou omissões. O 
tratamento estatístico foi efectuado através do programa SPSS Statistcs 17.0. Analisa-
mos as variáveis independentes, caracterizando a amostra e as variáveis dependentes, 
apurando as frequências das respostas, as respectivas percentagens, médias e desvios 
padrão. Para verificar a significância das diferenças entre as respostas do grupo de pro-
fessores que lecciona aos alunos do nível 1 do QNQ com o grupo que lecciona aos alu-
nos dos níveis 2 e 3 do QNQ utilizamos o teste T-student. 
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1. Educação, sociedade e sexualidade 
A cultura, os comportamentos de referência e os valores são transmitidos pela sociedade, 
que organiza essa transmissão na educação formal e/ou não formal e de entre os com-
portamentos de referência estão em evidência os relacionados com a sexualidade. 
1.1. Uma questão com história 
Pretende-se analisar sumariamente a evolução dos conceitos e contextos de ES. 
A relação entre educação e sexualidade, numa perspectiva histórica procura, de um 
modo não exaustivo, compreender qual o papel dos «pensadores da educação», as suas 
ideias e o contexto em que as enunciaram, sem a preocupação de abordar a prática 
sexual, procurando destapar e contextualizar a ES e o respectivo ambiente social, religio-
so e cultural. A educação, definida como «processo que visa o desenvolvimento harmóni-
co do homem nos seus aspectos intelectual, moral e físico e a sua inserção na socieda-
de» (Costa:1999), pressupõe uma abordagem holística do ser humano. A sexualidade, 
elemento central da ontogenia humana, não pode ser considerada uma área para além 
do alcance e inquietações da Educação e dos Educadores. A Educação, nas suas múlti-
plas facetas, é um aspecto comum a todas as sociedades humanas ao longo dos tempos, 
sendo inquestionável a sua importância no sucesso da espécie humana. A sociedade 
grega, com o enfoque no pensamento de Aristóteles, constitui o ponto de partida da nos-
sa tentativa de, sumariamente, contextualizar a ES, opção consciente que transparece da 
importância e influência dos filósofos da Grécia Antiga e da sociedade grega para a cultu-
ra europeia. A perspectiva cristã da sexualidade, particularmente a decorrente da influên-
cia da Igreja Católica, constitui a orientação dominante na Europa durante a idade medie-
val e moderna. O presente da ES será abordado no ponto 2 deste capítulo, mas ainda 
neste ponto perspectivaremos o seu (possível) futuro, interpretando as orientações e 
implicações do QNQ e do QEQ na educação e formação em sexualidade, onde os 
conhecimentos, as competências e as atitudes se exprimem considerando níveis cres-
centes de autonomia e responsabilidade. 
Educação e sexualidade no tempo de Aristóteles 
Aristóteles (384 A.C.-322 A.C), em «A Politica» considera que a educação das crianças e 
jovens tem a incumbência de «preparar para a vida política, para a guerra, para a saúde, 
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para a procriação, entre outras actividades de relevo, que devem ser desenvolvidas de 
forma virtuosa». Ele procura estabelecer quais os princípios necessários para uma socie-
dade «perfeitamente feliz e bem governada» (Aristóteles, 384A.C.-322A.C), sendo este o 
objectivo máximo da educação. 
A educação deve ter como preocupação inicial o corpo, promovendo o seu desenvolvi-
mento através da ginástica e do desporto e só depois promover o desenvolvimento da 
razão. A ES não é perspectivada na óptica das necessidades do indivíduo, mas do seu 
contributo para o todo, do cidadão para a sociedade. A sexualidade humana é considera-
da como mais uma componente da vida da cidade e por isso susceptível de ser regulada 
pelo legislador, devendo contribuir para as necessidades comuns. A importância atribuída 
ao corpo é perceptível nas suas instruções para garantir «crianças com boas aptidões 
para as funções do homem livre» (Aristóteles, 384A.C.-322A.C). Segundo o pensamento 
de Aristóteles (384A.C.-322A.C), o legislador deve regular a idade ideal para as uniões e 
para a procriação, as estratégias para garantir as melhores crianças, o número de filhos e 
em que momento o contributo reprodutivo se dá por encerrado. A sexualidade, conside-
rando apenas as relações heterossexuais, é regulada para servir as necessidades do 
todo, sendo «errado pensar-se que cada cidadão é dono de si próprio; pelo contrário, 
todos pertencem ao estado…» (Aristóteles, 384A.C.-322A.C). 
A idade antiga constituiu um período da história em que a sexualidade era encarada 
como um elemento normal e natural da vida, e por isso «a sexualidade e o prazer carnal 
são valores positivos e em que reina uma grande liberdade sexual» (Duby, 1998: 191). 
Educação e sexualidade na idade moderna 
Segundo Meireles-Coelho (2010a: 3), a «Idade Moderna constitui o primeiro passo da 
planetarização, em que (quase) todos os povos e culturas começam a conhecer outros 
povos e culturas do planeta Terra, e tem como marco de referência os chamados desco-
brimentos portugueses e espanhóis». O fim do Império Romano do Ocidente facilita o 
crescimento da influência da Igreja na sociedade e na Educação e «a imprensa permite o 
acesso mais generalizado à Bíblia (1450) para judeus e cristãos» (Meireles-Coelho, 
2010b: 3). Apesar do ambiente de «planetarização» e consequente contacto com as dife-
rentes formas de viver a sexualidade dos povos da América do Sul, África e Ásia nos 
séculos seguintes não ocorre uma abertura social às questões ligadas à ES, pelo contrá-
rio «estabeleceram-se, assim, regiões, senão de silêncio absoluto, pelo menos de tacto e 
discrição: entre pais e filhos, por exemplo, ou educadores e aluno» (Foucault, 1988: 22). 
«Nos países católicos novas ordens e congregações religiosas aparecem dedicadas em 
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exclusivo ao ensino» (Meireles-Coelho, 2010b), assumindo a educação formal e promo-
vendo as suas convicções em relação ao celibato dos seus membros, à importância da 
castidade e do matrimónio para os fiéis e do pecado para todos eles. 
Segundo Foucault (1988), a contra-reforma provocada pela reforma Protestante leva a 
uma evolução da pastoral Católica, cobrindo-se a nudez das questões de cariz sexual 
dos manuais de confissão herdados da Idade Média. Esta atitude não retira o carácter 
pecaminoso ao acto sexual não reprodutivo, quer ao nível dos pensamentos quer ao nível 
das acções. Segundo Tannahill (1982), a visão protestante não é coincidente com a da 
Igreja Católica, pois Lutero considera a virgindade não desejável, a abstinência anormal e 
a castidade perniciosa. 
A mudança ocorrida, no sentido da orientação eclesiástica da sexualidade, reduziu-a à 
utilidade reprodutiva e ligou-a ao conceito de pecado. A idade moderna mantém a visão, 
aprofundada durante a idade média, dos chamados «pecados da carne» e apesar de 
algum polimento na forma de os definir, continua a existir uma descrição objectiva de 
quais as penalizações a aplicar e do sentido de proibição. «Esta crescente preocupação 
com a formação moral e religiosa dos filhos em geral e dos príncipes em particular só é 
compreensível tanto no contexto das correntes religiosas reformistas de finais do século 
XV e inícios do século XVI, como de tendências pedagógicas e humanistas a elas asso-
ciadas» (Fernandes, 1995: 170). A educação dos filhos, principalmente dos nobres, 
encontra as suas fundações nas propostas clássicas, onde a componente das humanida-
des surge associada ao cuidado com o corpo de modo a corresponder às obrigações de 
defesa da pátria. A educação seria adaptada à visão religiosa, moral e social da época, 
orientação que «veremos tomar, ao longo da segunda metade do século XVI e no século 
XVII, caminhos mais precisos e diversificados, nomeadamente depois que Trento fez 
imprimir novo fôlego à acção pastoral e catequética» (Fernandes, 1995: 199). 
Ao longo do século XVI existe uma crescente preocupação com a importância da educa-
ção moral, através da aprendizagem da doutrina cristã e o controlo do comportamento 
desde o início da vida, mediante a vigilância parental dos hábitos e comportamentos da 
criança. Segundo Fernandes (1995), no século XVI, a conduta moral era um problema 
válido tanto para os rapazes como para as raparigas e alvo de iguais preocupações até à 
infância (até por volta dos sete anos). Após os sete anos, as orientações para os indiví-
duos do sexo masculino ou do feminino, eram distintas. A educação das filhas devia ser 
assegurada pela «severidade materna e no controle do seu comportamento e das suas 
atitudes (…) sob pena do não respeito pelas virtudes básicas que se exigiam no compor-
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tamento feminino» (Fernandes, 1995: 193). A vigilância parental, obrigação materna, 
incidia sobre as atitudes e comportamentos das raparigas procurando afastar «a ociosi-
dade e a sensualidade» (Fernandes, 1995: 195), promovendo atitudes adequadas à con-
dição feminina. A rapariga, fatalmente candidata a esposa e mãe, seria educada de modo 
a adequar a sua personalidade ao desempenho do papel que lhe era destinado. A ligação 
redutora da mulher à sua faceta de mãe e esposa, complementada pelo facto de «La 
plupart des philosophes étant des hommes, leur définition de naturel dans le domaine 
sexuel était prévisible.» (Tannahill, 1982: 268), promoverá uma visão masculina da 
sexualidade, onde a mulher é responsabilizada pelos aspectos considerados negativos, 
muito para além da idade moderna. 
Segundo Tavares (2006), no início do século XVII, em Portugal a condição feminina esta-
ria dividida em três estados, freira, casada e beata. O casamento seria o objectivo a atin-
gir, de cariz terreno ou celeste, pois ao primeiro estado corresponderia o «casamento 
com Deus», ao segundo, o casamento com o homem e ao terceiro, o limbo entre os votos 
informais com o religioso e o compromisso terreno. 
A ES em Portugal, enquadrada pela moral da Igreja, apresenta um carácter marcada-
mente punitivo, a conduta dos indivíduos é adequada se moralmente identificada com o 
conceito de pecado e com o imperativo reprodutor. Segundo Gomes (1987), até «meados 
do século XIX a família conjugal confiscava a sexualidade na seriedade da reprodução e 
a educação promovia a disciplina e a restrição do desejo à sua mínima expressão».  
Mendonça (1734), na obra «Apontamentos para a educação de um menino nobre», apre-
senta o seu pensamento sobre «a importância da boa educação, e os efeitos dos hábitos 
virtuosos (…)», considerando um dos principais erros de quem procura dar boa educação 
aos filhos, «o descuido em domar os primeiros princípios das inclinações viciosas (…)» e 
apresenta a educação física, como forma de garantir a necessária robustez e conduta 
livre de vícios. A importância dada ao corpo, receptáculo da formação intelectual, parece 
radicar na educação clássica característica da sociedade grega.  
D. Francisco Manuel de Melo (1664) escreve a «Carta de Guia de Casados e Obras 
Morales», onde atribui à mulher os lapsos matrimoniais, deste modo «a honra da mulher 
comparo eu à conta do algarismo; tanto erra quem errou em hum, como quem errou em 
mil». O estado de casado constitui um referencial no qual a mulher ocupa um lugar 
subordinado, servindo o marido e desempenhando o papel de mãe. Durante a idade 
moderna, a ES mantém uma distância conveniente em relação ao indivíduo, impondo 
regras de conduta e responsabilidades baseadas na perspectiva reprodutiva e regulada 
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pela moral da Igreja. A sexualidade, fiscalizada pelas percepções da Igreja, é distinta 
para rapazes e raparigas. A mulher era educada segundo a visão masculina para desem-
penhar o papel de mãe e esposa, em que o enfoque se encontra na sua castidade e boa 
reputação.  
Agrilhoada pelo seu carácter pecaminoso, punida pela interpretação dos textos bíblicos e 
inspeccionada pela obrigação da confissão, a sexualidade fica reduzida às relações entre 
o casal e à sua função reprodutora. 
Educação para competências baseadas na autonomia e responsabilidade 
A educação e formação dos jovens no inicio do século XXI coloca novos desafios para 
pais e educadores, pois, se por um lado as áreas do saber são cada vez mais diver-
sificadas e complexas e o acesso ao conhecimento se democratizou, por outro a valori-
zação social do conhecimento parece diminuir. Se no passado o conhecimento teórico e 
o conhecimento prático estavam socialmente separados e a sua transmissão perpetuava 
a distinção, na actualidade o enfoque está na aquisição de competências que proporcio-
nem a todos os instrumentos indispensáveis para responder às exigências da sociedade.  
A integração de Portugal na Comunidade Económica Europeia, depois União Europeia, 
conduziu a novos desafios e à necessidade de perspectivar a educação no espaço euro-
peu, possibilitando o «reconhecimento e a utilização das qualificações a nível nacional e 
europeu» (JO, 2008: C 111/1). O reconhecimento do percurso formativo é suplantado 
pelo reconhecimento dos conhecimentos, aptidões e competências demonstradas. O par-
lamento europeu e o conselho da união europeia recomendam aos estados-membros 
que «recorram a uma abordagem baseada nos resultados da aprendizagem para definir e 
descrever qualificações e promovam a validação da aprendizagem não formal e informal» 
(JO, 2008: C 111/3). A certificação dos diferentes percursos formativos como forma de 
reconhecer as aprendizagens efectuadas e permitir a sua comparação com os restantes 
parceiros europeus pressupõe a existência de um referencial comum, o Quadro Europeu 
de Qualificações (QEQ). A competência, definida como «a capacidade comprovada de 
utilizar o conhecimento, as aptidões e as capacidades pessoais, sociais e/ou metodológi-
cas, em situações profissionais ou em contextos de estudo e para efeitos de desenvolvi-
mento profissional e/ou pessoal» (JO, 2008: C 111/4), é deste modo o epicentro da quali-
ficação do individuo, descrevendo-se a competência em termos de responsabilidade e 
autonomia. A sexualidade, enquanto parte integrante da formação do indivíduo, passará 
também a ser pensada de forma a qualificar, com conhecimentos, competências e atitu-
des, para a responsabilidade e autonomia. 
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O QEQ está dividido em 8 níveis, cada um «definido por um conjunto de indicadores que 
especificam os resultados da aprendizagem correspondentes às qualificações nesse 
nível em qualquer sistema de qualificações» (JO, 2008: C 111/5), considerando o conhe-
cimento (tradução do inglês «knowledge»), as aptidões (tradução do inglês «skills») e as 
competências (tradução do inglês «competence»). O QEQ define conhecimento, como o 
«resultado da assimilação de informação através da aprendizagem e constituem o acervo 
de factos, princípios, teorias e práticas relacionado com uma área de trabalho ou de 
estudo», descrevendo-o como teórico e/ou factual. As aptidões são definidas como, a 
«capacidade de aplicar conhecimentos e utilizar recursos adquiridos para concluir tarefas 
e solucionar problemas», descrevendo-as como «cognitivas (incluindo a utilização de 
pensamento lógico, intuitivo e criativo) e práticas (implicando destreza manual e o recurso 
a métodos, materiais, ferramentas e instrumentos)». A competência é a «capacidade 
comprovada de utilizar o conhecimento, as aptidões e as capacidades pessoais, sociais 
e/ou metodológicas, em situações profissionais ou em contextos de estudo e para efeitos 
de desenvolvimento profissional e/ou pessoal», descrevendo-a em termos de responsabi-
lidade e autonomia.  
A Portaria n.º 782/2009, de 23 de Julho, regula o Quadro Nacional de Qualificações 
(QNQ), pretendendo adoptar «os princípios do Quadro Europeu de Qualificações no que 
diz respeito à descrição das qualificações nacionais em termos de resultados de aprendi-
zagem, de acordo com os descritores associados a cada nível de qualificação», abran-
gendo os vários níveis de ensino e «os processos de reconhecimento, validação e certifi-
cação de competências obtidas por vias não formais e informais». A transposição para a 
legislação nacional substitui a designação «competência» pelo termo «atitude», cuja defi-
nição apresentada é «capacidade para desenvolver tarefas e resolver problemas de 
maior ou menor grau de complexidade e com diferentes graus de autonomia e responsa-
bilidade», passando o enfoque da capacidade de usar o conhecimento, para a resolução 
de problemas. Os diferentes níveis de qualificação propostos no QEQ são transpostos 
pela Portaria n.º 782/2009, de 23 de Julho, para o QNQ, constando do anexo II a estrutu-
ração desses níveis e a sua correspondência aos níveis de ensino nacionais. O nível de 
qualificação 1 corresponde ao 2.º CEB, o nível de qualificação 2 corresponde ao 3.º CEB 
obtido no ensino regular ou por percursos de dupla certificação e o nível de qualificação 3 
corresponde ao ensino secundário vocacionado para prosseguimento de estudos de nível 
superior. A cada nível de qualificação corresponde um conjunto de descritores, de acordo 
com a recomendação do parlamento europeu e do conselho da união europeia (quadro 
1).  
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Quadro 1: Níveis de qualificação, descritores e sua correspondência com as qualificações 
nacionais. (adaptado do anexo I e II da Portaria n.º 782/2009, de 23 de Julho) 




Conhecimentos Aptidões Atitudes 
Qualificações 
Nacionais 




rias à realização de tarefas 
simples 
Trabalhar ou estudar 
sob supervisão directa 
num contexto estrutu-
rado 
2.º CEB  
Nível 2 Conhecimentos 
factuais básicos 
numa área de 
trabalho ou de 
estudo 
 
Aptidões cognitivas e práti-
cas básicas necessárias 
para a aplicação da infor-
mação adequada à reali-
zação de tarefas e à reso-
lução de problemas corren-
tes por meio de regras e 
instrumentos simples 
Trabalhar ou estudar 
sob supervisão, com 




Nível 3 Conhecimentos 
de factos, princí-
pios, processos e 
conceitos gerais 
numa área de 
estudo ou de tra-
balho 
 
Uma gama de aptidões 
cognitivas e práticas 
necessárias para a realiza-
ção de tarefas e a resolu-
ção de problemas através 
da selecção e aplicação de 
métodos, instrumentos, 
materiais e informações 
básicas 
Assumir responsabili-
dades para executar 
tarefas numa área de 
estudo ou de trabalho 
Adaptar o seu compor-
tamento às circunstân-
cias para fins da reso-





A análise dos descritores enunciados no Quadro 1 permite verificar a crescente complexi-
ficação em relação à capacidade de assumir responsabilidade e agir de modo autónomo. 
O percurso formativo em meio escolar terá nos diferentes níveis de qualificação, alicerça-
dos em conhecimentos, aptidões e atitudes, o referencial para os futuros paradigmas 
educativos. Em ES os conhecimentos gerais tornam-se gradualmente mais complexos e 
relevantes, as aptidões para desempenhar tarefas simples serão gradualmente aplicadas 
na resolução de problemas e as atitudes, inicialmente supervisionadas e desenvolvidas 
em contextos estruturados, passam a exigir mais autonomia e responsabilidade.  
O nível 1 de qualificação, até ao actual 2.º CEB, será deste modo o período adequado 
para facultar o acesso a conhecimentos básicos, promovendo aptidões simples e atitudes 
supervisionáveis, que se desenrolem em ambientes estruturados. Os níveis de qualifica-
ção 2 e 3, actual 3.º CEB e Ensino Secundário, implicam o conhecimento de factos e pro-
cessos, a resolução de problemas e atitudes gradualmente capacitantes para a autono-
mia e responsabilidade.  
* 
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A cultura, os comportamentos de referência e os valores são transmitidos pela sociedade, 
que organiza essa transmissão na educação formal e/ou não formal. No passado a ES 
passou de pragmática, orientada para as necessidades da sociedade e tornada cultural, a 
claustrofóbica, encerrada numa teia urdida pelas religiões, limitada pelas exigências 
matrimoniais, carregando medos e restrições. Na actualidade, e perspectivando a educa-
ção e formação dos jovens em contínua mudança, a ES enfrenta novos desafios decor-
rentes da vivência da sexualidade sem as restrições reprodutivas e matrimoniais, tendo 
por denominador comum um quadro de valores partilhados em sociedade. A ES até aos 
doze anos, nível 1 de qualificação do QNQ, é campo para a formação pessoal e social, 
composta por conhecimentos básicos e com a necessidade de um ambiente estruturado, 
quer nos conhecimentos a transmitir de forma a não provocar o levantamento de ques-
tões de forma prematura e para as quais ainda não está preparada e não sente necessi-
dade de as efectuar, assim como permitir o desenvolvimento de um referencial de valores 
sólidos, socialmente integrados, que preparem para novas fases do seu desenvolvimen-
to. Após os doze anos, níveis 2 e 3 de qualificação do QNQ, a ES tenderá a permitir o 
desenvolvimento de competências com maior grau de autonomia, possibilitando que os 
conhecimentos fornecidos sejam de um nível mais factual, discutíveis mas bem alicerça-
dos em certezas científicas, promovendo a crescente responsabilização do jovem. A ES 
deve procurar formar, fornecendo factos, consolidando o quadro de valores do jovem e 
permitindo preparar para a tomada de decisões e o assumir das responsabilidades ine-
rentes às suas escolhas.  
1.2. Enquadramento legal da educação da sexualidade em Portugal (1976-2010) 
Pretende-se seguir a evolução da legislação sobre ES em Portugal. 
Em Portugal, após a última grande alteração política e social do século XX, a ES não se 
constituiu como área autónoma, relacionada, mas não cativa, da função reprodutora e 
dos aspectos de saúde. As mudanças sociais e culturais que se desenvolveram na Euro-
pa na segunda metade do século passado, nomeadamente as que se relacionaram com 
a sexualidade, em resultado do advento de meios de contracepção eficazes e acessíveis, 
não tiveram correspondência no texto constitucional português, onde apenas as questões 
do direito à saúde, da paternidade e do planeamento familiar são consideradas. O currí-
culo e os programas escolares ignoram a ES nas suas múltiplas facetas e apenas a ver-
tente biológica da sexualidade é considerada, nomeadamente nos programas das disci-
plinas de Ciências Naturais e de Biologia.  
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A Constituição Portuguesa de 2 de Abril de 1976, no n.º 1, do artigo 64.º, refere que 
«todos têm direito à protecção da saúde e o dever de a defender e promover». O artigo 
67.º, alínea d), afirma que incumbe ao Estado «promover, pelos meios necessários, a 
divulgação dos métodos de planeamento familiar e organizar as estruturas jurídicas e 
técnicas que permitam o exercício de uma paternidade consciente». A revisão constitu-
cional de 1982 (Lei Constitucional n.º 1/82, de 30 de Setembro) mantém o conteúdo atrás 
referido, inserindo-o na alínea d), do ponto 2, do artigo 67.º. A revisão constitucional de 
1992 mantém o texto da alteração anterior, no entanto, em 1997 (Lei Constitucional n.º 
1/97, de 20 de Setembro) a alínea d), do ponto 2, do artigo 67.º, é alterada, passando a 
sua redacção a ser a seguinte: «Garantir, no respeito da liberdade individual, o direito ao 
planeamento familiar, promovendo a informação e o acesso aos métodos e aos meios 
que o assegurem, e organizar as estruturas jurídicas e técnicas que permitam o exercício 
de uma maternidade e paternidade conscientes». O texto constitucional, nas suas suces-
sivas redacções, centra-se nas questões do planeamento familiar, enfatizando a acesso à 
informação, aos métodos e às técnicas reprodutivas. 
O Ministério da Educação e Cultura, através da Secretaria de Estado da Orientação 
Pedagógica edita, em 1974, os programas do ensino preparatório para o ano lectivo de 
1974-75 e seguintes. O programa da disciplina de Ciências da Natureza, do 2.º ano, 
inclui, na rubrica «O Homem», a designada «Função de reprodução», onde, de acordo 
com as anotações ao programa se deve ter em consideração que: 
«a reprodução do Homem deve ser precedida do estudo da reprodução de outros animais 
(…). Se ao professor parecer mais oportuno, este estudo poderá ser feito após a reprodu-
ção das plantas. Encarada nesta altura, a rubrica aparecerá tratada em conjunto para os 
seres vivos, o que permitirá ao professor fazer uma abordagem deste problema porventura 
mais consentânea com a idade da maior parte das crianças do 2.° ano de Ensino Prepara-
tório» (SEOP, 1974: 68-70).  
O programa de Ciências da Natureza de 1979, do 1.º ano do ensino preparatório, inclui, 
na rubrica «Investigando a manutenção da espécie», a designada «Reprodução nos ani-
mais» onde, de acordo com os objectivos definidos, os alunos deviam «inferir a função do 
aparelho reprodutor» e «identificar alguns órgãos do aparelho reprodutor». (ME, 1979: 
109-110). A reprodução é abordada de forma objectiva, ao nível do grupo taxonómico, 
privilegiando-se o procedimento reprodutivo, em igualdade com os restantes seres vivos. 
 A legislação sobre ES, surge com a Lei n.º 3/84, de 24 de Março, que no n.º 1, do artigo 
1.º, consagra o «direito à educação sexual e de acesso ao planeamento familiar», garan-
tindo o Estado o direito à educação sexual como «componente do direito fundamental à 
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educação». As questões da sexualidade humana rompem as limitações impostas pela 
submissão à saúde e à vertente reprodutiva, assumindo-se como preocupação da educa-
ção e dos seus responsáveis. Ao Estado compete assegurar que a educação sexual seja 
feita «através da escola, organizações sanitárias e meios de comunicação social» (Lei n.º 
3/84, artigo 2.º, n.º 1) e «os programas escolares incluirão, de acordo com os diferentes 
níveis de ensino, conhecimentos científicos sobre anatomia, fisiologia, genética e sexua-
lidade humanas» (Lei n.º 3/84, artigo 2.º, n.º 2). O legislador reconhece a importância da 
existência de um corpo docente bem preparado, considerando que deve existir «particu-
lar atenção à formação inicial e permanente dos docentes, de forma a dotá-los do conhe-
cimento e da compreensão da problemática da educação sexual» (Lei n.º 3/84, artigo 2.º, 
n.º 3). A Lei n.º 3/84 salienta ainda a importância de apoiar os pais em relação à ES dos 
filhos e no seu artigo 16.º, prevê que «os currículos de formação dos profissionais de 
saúde envolvidos em acções de planeamento familiar devem incluir o ensino de conhe-
cimentos científicos adequados sobre educação sexual, contracepção». A Lei n.º 3/84, de 
24 de Março, representa um avanço na área da ES, enfatizando a importância da educa-
ção, das suas estruturas e agentes.  
A Portaria n.º 52/85, de 26 de Janeiro, surge no seguimento da Lei n.º 3/84 e implementa 
as consultas de planeamento familiar e os centros de atendimento para jovens nos cen-
tros de saúde. Estes centros deveriam desenvolver, de acordo com o previsto no artigo 
4.º, alíneas a) a d), actividades de «prestação de informações sobre a anatomia e fisiolo-
gia da reprodução», «informação sexual», «preparação dos jovens para uma vivência 
correcta da sua sexualidade» e «fornecimento de contraceptivos em situações de risco». 
Os jovens em idade fértil teriam acesso sem «quaisquer restrições, aos centros de aten-
dimento para jovens» (Portaria n.º 52/85, artigo 5.º, n.º 2). A Portaria n.º 52/85 define, no 
seu artigo 9.º, ponto 2, as áreas de formação que os profissionais a exercerem funções 
nos centros de atendimento de jovens devem incluir no seu currículo, nomeadamente o 
ensino do «desenvolvimento psicológico do adolescente», do «desenvolvimento psico-
social», do «desenvolvimento e comportamento sexual» e dos «problemas de comporta-
mento social dos adolescentes».  
A Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE), Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro, no n.º 2, 
do artigo 47.º, determina que «os planos curriculares do ensino básico incluirão em todos 
os ciclos e de forma adequada uma área de formação pessoal e social, que pode ter 
como componentes a educação ecológica, a educação do consumidor, a educação fami-
liar, a educação sexual». A ES, de acordo com a LBSE, deve ser abordada de modo 
transversal e integrada na formação pessoal e social.  
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Até 1991 e apesar do alargamento da escolaridade obrigatória a ES não é incluída no 
currículo, nem nos programas das várias disciplinas. Em 1991, e para aplicação em regi-
me de experiência pedagógica, os programas da disciplina de Ciências Naturais, do 7.º e 
8.º ano do ensino básico, são publicados. O programa de Ciências Naturais, do 8.º ano 
do ensino básico, incluía, no tema organizador «Equilíbrio e Conservação da Vida», a 
rubrica «Reprodução». Os autores definem como subtemas: «a morfologia do sistema 
reprodutor; os caracteres sexuais; a fertilidade e as doenças sexualmente transmis-
síveis». (DGEBS, 1991: 36) A contracepção é também um dos temas incluídos no novo 
programa. Em 1993, a direcção Geral dos Ensinos Básico e Secundário (DGEBS) repu-
blica o programa da disciplina de Ciências Naturais com algumas alterações de termino-
logia, mas mantendo a essência dos conteúdos. Deste modo, o tema organizador passa 
a designar-se por «Regulação e Conservação do Organismo», sendo a rubrica «Repro-
dução» substituída por «Transmissão da Vida» e os subtemas passam a ser: «Aspectos 
biológicos e fisiológicos da reprodução e Doenças sexualmente transmissíveis» (DGEBS, 
1993: 28). Os programas de Ciências Naturais publicados em 1991 e em 1993, incluem, 
no 8.º ano de escolaridade, a temática da transmissão da vida, considerando os seus 
aspectos biológicos e fisiológicos e pela primeira vez a problemática das doenças sexual-
mente transmissíveis. Em 2001, o Departamento de Educação Básica estabelece as 
novas orientações curriculares para a disciplina de Ciências Naturais. O programa de 
Ciências Naturais, do 9.º ano do ensino básico, inclui, no tema organizador «Viver Melhor 
na Terra», o subtema «Transmissão da Vida». O programa estabelece como áreas a 
abordar as «Bases fisiológicas da reprodução e as Noções básicas de hereditariedade» 
(DEB, 2001: 31). O programa mantém as características do de 1991, com excepção da 
introdução de algumas noções de genética, continuando a ES limitada à vertente morfo-
lógica/fisiológica.  
A LBSE (1986) é alterada pela Lei n.º 115/97, de 19 de Setembro, não ocorrendo modifi-
cações na redacção do artigo 47.º e na alteração promovida pela Lei n.º 49/2005, de 30 
de Agosto o texto supracitado constitui o n.º 2, do artigo 50.º. A disciplina de Desenvolvi-
mento Pessoal e Social (DPS) é criada, mas, e como refere o CNE, no seu parecer 
n.º4/84, é «investimento intrinsecamente ordenado para o insucesso» (CNE, 1994: 1935), 
pois a disciplina nunca se constituiu como uma verdadeira alternativa à Educação Moral e 
Religiosa, nem ocupou um lugar próprio na estrutura disciplinar. Em 2001, através do 
Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de Janeiro, emerge a Área Disciplinar Não Curricular 
(ACND) de Formação Cívica (FC) onde, pela primeira vez, existe um espaço no currículo 
escolar de todos os alunos para tratar as questões da sexualidade, complementando os 
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aspectos morfo-fisiológicos predominantes nas abordagens disciplinares da área das 
ciências.  
A resolução do Conselho de Ministros n.º 124/98, de 1 de Outubro, aprova o relatório 
interministerial (Ministérios da Justiça, da Educação, da Saúde, do Trabalho e da Solida-
riedade e da Secretaria de Estado da Juventude) e o plano de acção por ele proposto 
para a educação sexual e planeamento familiar, com o objectivo de permitir o «cabal 
cumprimento dos princípios consignados na Lei n.º 3/84».  
A resolução do Conselho de Ministros n.º 7/99, de 15 de Janeiro, aprova o plano para 
uma política global de família, incluído a promoção do conhecimento público sobre os 
direitos sexuais e reprodutivos no contexto global da promoção da saúde e a reflexão e 
discussão na sociedade, assim como a organização de debates, sobre direitos sexuais e 
reprodutivos. 
A Lei n.º 120/99, de 11 de Agosto, reforça as garantias do direito à saúde reprodutiva, 
«consagrando medidas no âmbito da educação sexual» com o objectivo de prevenir as 
«gravidezes indesejadas e o combate às doenças sexualmente transmissíveis, designa-
damente as transmitidas pelo HIV e pelo vírus das hepatites B e C» (Lei n.º 120/99, artigo 
1.º). O artigo 2.º, ponto 1, prevê a existência de educação sexual nas escolas básicas e 
secundárias que inclua «informação sobre a sexualidade humana, o aparelho reprodutivo 
e a fisiologia da reprodução, SIDA e outras doenças sexualmente transmissíveis, os 
métodos contraceptivos e o planeamento da família, as relações interpessoais, a partilha 
de responsabilidades e a igualdade entre os géneros». A ES implica a colaboração entre 
os profissionais das escolas e os «serviços de saúde da respectiva área e os seus profis-
sionais, bem como as associações de estudantes e as associações de pais e encarrega-
dos de educação» (Lei n.º 120/99, artigo 2.º, ponto 4). Os docentes, de forma a estarem 
preparados para corresponderem aos propósitos da lei, devem frequentar acções sobre 
educação sexual e reprodutiva. 
O Decreto-Lei n.º 259/2000, de 17 de Outubro, veio regulamentar o quadro legislativo em 
vigor, nomeadamente o previsto pela Lei n.º 120/99, de 11 de Agosto, apoiando «uma 
abordagem integrada e transversal da educação sexual, ao envolvimento dos alunos e 
dos encarregados de educação e das respectivas associações e à formação de professo-
res». O artigo 1.º refere-se à «Promoção da educação sexual em meio escolar», preven-
do, no ponto 1, uma organização curricular, nos ensinos básico e secundário, que inclua 
a saúde sexual e a sexualidade humana. A abordagem poderá ser interdisciplinar ou 
integrar os programas de disciplinas curriculares. O ponto 2, do mesmo artigo, procura 
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dar maior amplitude e importância à promoção da saúde sexual, apontando o projecto 
educativo de escola, como o documento onde devem estar definidas as estratégias de 
promoção da saúde sexual. No artigo 9.º, ponto 1, o legislador considera os adolescentes 
como «grupo de intervenção prioritária no âmbito da saúde reprodutiva e da prevenção 
das doenças sexualmente transmissíveis».  
Em Outubro de 2000 são publicadas as linhas orientadoras para a educação sexual em 
meio escolar (ME, 2000), resultado dos contributos de vários especialistas e da Equipa 
de Apoio Técnico sobre Educação Sexual, procurando responder às expectativas dos 
profissionais que trabalham com crianças e jovens ou planificam e coordenam acções. 
O Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de Janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 209/2002, de 17 
de Outubro, estabelece os «princípios orientadores da organização e da gestão curricular 
do ensino básico». No número 2, do artigo 5.º, refere que a estrutura curricular do ensino 
básico «integra áreas curriculares disciplinares e não disciplinares». As áreas curriculares 
não disciplinares (ACND), de acordo com o descrito no número 3, do artigo 5.º, são a 
Área de Projecto (AP), o Estudo Acompanhado e a Formação Cívica (FC). A AP visa a 
«concepção, realização e avaliação de projectos, através da articulação de saberes de 
diversas áreas curriculares, em torno de problemas ou temas de pesquisa ou de inter-
venção, de acordo com as necessidades e os interesses dos alunos» (alínea a, número 
3, artigo 5.º) e a FC é um «espaço privilegiado para o desenvolvimento da educação para 
a cidadania, visando o desenvolvimento da consciência cívica dos alunos como elemento 
fundamental no processo de formação de cidadãos responsáveis, críticos, activos e inter-
venientes, com recurso, nomeadamente, ao intercâmbio de experiências vividas pelos 
alunos e à sua participação, individual e colectiva, na vida da turma, da escola e da 
comunidade» (alínea c, número 3, artigo 5.º). No número 1, do artigo 6.º, considera que a 
educação para a cidadania constitui uma área de formação transdisciplinares, no âmbito 
do ensino básico. No número 2, do artigo 11.º, coloca à disposição das escolas os ins-
trumentos para a definição de um currículo próprio, diversificado e adaptado às necessi-
dades identificadas na comunidade escolar, considerando que «compete às escolas, no 
desenvolvimento da sua autonomia e no âmbito do seu projecto educativo, conceber, 
propor e gerir outras medidas específicas de diversificação da oferta curricular». Neste 
sentido coloca à disposição da escola e do respectivo conselho pedagógico a faculdade 
de atribuir 45 minutos semanais no âmbito da formação pessoal e social. O Decreto-Lei 
n.º 6/2001, de 18 de Janeiro, foi a ferramenta disponibilizada às escolas e aos professo-
res que possibilitou pensarem a ES com maior coerência e profundidade. A criação das 
ACND de AP e FC, integradas na formação pessoal e social do currículo permitiu aos 
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professores mais empreendedores (e com algum gosto pelo risco), muitos sem qualquer 
formação específica em sexualidade, avançarem com trabalho em sexualidade e abriu 
espaços de debate e reflexão. A possibilidade criada pela publicação do referido decreto-
lei impulsionou nas escolas a criação de um espaço com cariz disciplinar dedicado à 
sexualidade e/ou a escolha de conteúdos relacionados com a saúde (incluindo a sexuali-
dade) como tema aglutinador da AP. A definição do tema aglutinador, orientação para 
todo o trabalho realizado em AP, promoveu o desenvolvimento de projectos ligados à 
sexualidade, planificados e concretizados por cada turma. Mais recentemente, o Despa-
cho n.º 19308/2008, de 21 de Julho, do Gabinete do Secretário de Estado da Educação 
clarifica e apresenta orientações para o exercício das ACND. A «educação para a saúde 
e sexualidade» é referida como um «domínio» onde devem ser desenvolvidas competên-
cias, uniformizando aquilo que era uma opção ao nível da turma e de cada escola. 
A Lei n.º 12/2001, de 29 de Maio, reporta-se à contracepção de emergência e pretende, 
entre outros, «reforçar os meios de prevenção da gravidez não desejada, nomeadamente 
na adolescência» (Lei n.º 12/2001, artigo 1.º, ponto 2). As transformações que ocorrem 
na sociedade portuguesa permitem a alteração de práticas e promovem a adopção de 
medidas legislativas que, pelo facto de não serem consensuais, exigem que a ES prepare 
os indivíduos para as escolhas que se lhe deparam.  
A Lei n.º 90/2001, de 20 de Dezembro, define medidas de apoio social às mães e pais 
estudantes, tendo por «objectivo prioritário o combate ao abandono e insucesso escola-
res, bem como a promoção da formação dos jovens» (Lei n.º 90/2001, art. 1.º). Neste 
sentido fixa direitos que contribuem para que os progenitores mantenham o seu percurso 
formativo, incluindo no âmbito da ES. 
O Despacho n.º 25 995/2005, de 28 de Novembro, tem por base o reconhecimento 
governamental de que o currículo nacional do ensino básico integra a «educação para a 
sexualidade e para os afectos, numa dinâmica curricular que visa a promoção da saúde 
física, psicológica e social», as conclusões do relatório preliminar do GTES e o parecer 
do CNE, aprovando os «princípios orientadores desses documentos no que se refere ao 
modelo de educação para a promoção da saúde» (Despacho n.º 25 995/2005, ponto 1). 
A Lei n.º 32/2006, de 26 de Julho, regula a utilização de técnicas de procriação medica-
mente assistida, ampliando as opções à disposição do indivíduo na área da sexualidade 
e, por acréscimo, a necessidade de efectuar escolhas fundamentadas e conscientes. 
O Despacho n.º 15 987/2006, de 27 de Setembro, no ponto 1, determina que os projectos 
educativos das escolas devem incluir a Promoção e Educação para a Saúde e estabele-
Educação da sexualidade: modelos e representações de professores 35 
ce que devem dar prioridade às áreas da sexualidade e das infecções sexualmente 
transmissíveis. 
O Despacho n.º 2506/2007, de 23 de Janeiro, resulta da convicção governamental que 
«considera que a educação para a saúde, para a sexualidade e para os afectos se 
incluem entre as múltiplas responsabilidades da escola actual» e por isso estabelece «as 
condições necessárias ao eficaz desempenho» das funções do docente coordenador de 
educação para a saúde. 
A Lei n.º 16/2007, de 17 de Abril, vem alterar o quadro legislativo nacional no que con-
cerne às implicações legais para as mulheres que pretendam interromper voluntariamen-
te a gravidez, excluindo a sua ilicitude. A discussão que a questão da interrupção voluntá-
ria da gravidez provocou na sociedade portuguesa e a necessidade de fundamentar as 
opções individuais, quer em relação ao processo legislativo quer em consequência dele, 
vêm novamente ratificar a necessidade de uma ES que promova a formação pessoal e 
social e possibilite a utilização dos conhecimentos e das técnicas após uma reflexão fun-
damentada. 
A Lei n.º 14/2008, de 12 de Março, proíbe e sanciona a discriminação em «função do 
sexo no acesso a bens e serviços e no seu fornecimento». A sua aplicação inclui todas 
as «entidades públicas e privadas que forneçam bens e prestem serviços disponíveis ao 
público» (Lei n.º 14/2008, artigo 2.º, ponto1). O legislador considera que «não constitui 
discriminação a aplicação de disposições mais favoráveis tendo em vista a protecção das 
mulheres em matéria de gravidez, puerpério e amamentação» (Lei n.º 14/2008, artigo 4.º, 
ponto 6). Em ES não basta informar, proibir e sancionar, a opção por diferentes modelos 
de ES é, desde logo, um factor de selecção entre o desenvolvimento de atitudes toleran-
tes, baseadas no respeito pela liberdade individual enquadrada no mínimo denominador 
comum dos valores de uma sociedade ou entre a indiferença, disfarçada de tolerância, e 
as atitudes dogmáticas.  
Projectos de Lei para a ES dos jovens portugueses e a Lei n.º 60/2009 
A ES constitui um problema com resolução adiada, onde a produção legislativa tem sido 
inconsequente e as soluções propostas não são consensuais. Em 2009, o Partido Comu-
nista Português (PCP), o Bloco de Esquerda (BE) e o Partido Socialista (PS) apresenta-
ram as suas propostas para relançar a ES nas escolas. Os seus projectos de Lei contri-
buíram, embora com pesos diferentes, para a construção da Lei n.º 60/2009, de 6 de 
Agosto, que estabelece o regime de aplicação da ES em meio escolar. As motivações 
invocadas por cada força partidária são díspares e nem todos os partidos com represen-
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tação parlamentar apresentaram propostas.  
O Projecto de Lei n.º 530/X, apresentado pelo BE, invoca, como argumentos para a sua 
pertinência, o consenso que se gerou na sociedade portuguesa acerca da urgência da 
educação sexual nas escolas e as «reivindicações dos movimentos de jovens», pois ape-
sar de reconhecer que já existiram diversas «iniciativas legais e sociais» considera que 
nunca foram suficientes para «responder de forma satisfatória a este problema». O pro-
jecto do BE define, no seu art. 2.º, como «valores orientadores básicos da educação 
sexual»: 
a) o reconhecimento de que a sexualidade, como fonte de prazer, de afectividade e 
de comunicação, é uma componente positiva e de realização no desenvolvimen-
to pessoal e nas relações interpessoais; 
b) a valorização das diferentes expressões da sexualidade, nas várias fases de 
desenvolvimento ao longo da vida; 
c) o reconhecimento da importância da comunicação, do prazer, e do envolvimento 
afectivo e amoroso na vivência da sexualidade; 
d) o reconhecimento de que a autonomia, a liberdade de escolha e uma informação 
adequada são aspectos essenciais para a estruturação de atitudes responsáveis 
no relacionamento sexual; 
e) o reconhecimento da legitimidade de todas as práticas sexuais desde que 
baseadas na auto-determinação e no consentimento; 
f) o respeito pela pessoa do outro, quaisquer que sejam as suas características físi-
cas, a sua orientação sexual ou identidade de género; 
g) a promoção da igualdade de direitos e oportunidades entre os sexos; 
h) o respeito pelo direito à diferença e valorização da diversidade de vivências da 
sexualidade, da afectividade e da família; 
i) o reconhecimento do direito a uma maternidade/paternidade livres e responsá-
veis; 
j) a recusa de formas de expressão da sexualidade que envolvam manifestações de 
violência e que promovam relações pessoais de dominação e exploração; e 
l) a promoção da saúde dos indivíduos na esfera sexual e reprodutiva e prevenção 
das doenças sexualmente transmissíveis. 
O Projecto de Lei n.º 634/X, do PCP, invoca, como argumentos para a sua pertinência, o 
«agravamento da realidade, os problemas de saúde sexual e reprodutiva, os dados preo-
cupantes sobre gravidez na adolescência e sobre a prevalência de infecções e doenças 
sexualmente transmissíveis», considerando que a educação sexual não tem sido eficaz 
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devido a opções políticas passadas. O Projecto de Lei do PCP é precedido de três outros 
de sua autoria, o Projecto de Lei n.º 308/II, de 1982, o Projecto de Lei n.º 6/III, de 1983 e 
o Projecto de Lei n.º 632/VI, de 1999. O projecto do PCP define, no seu artigo 3.º, como 
«objectivos da educação sexual»: 
a) Promoção da saúde sexual e reprodutiva;  
b) Prevenção de infecções sexualmente transmissíveis;  
c) Promoção da capacidade de planeamento familiar;  
d) Promoção da igualdade entre os sexos;  
e) Promoção do respeito pelo outro e pela sexualidade do outro;  
f) Compreensão científica do funcionamento dos mecanismos biológicos reproduti-
vos;  
g) Eliminação de comportamentos baseados na discriminação sexual ou na violên-
cia em função do sexo ou orientação sexual. 
O Projecto de Lei n.º 660/X, do PS, invoca, como argumentos para a sua pertinência, os 
«números de infectados de VIH/SIDA em Portugal», a «elevada taxa de gravidezes na 
adolescência e os comportamentos sociais discriminatórios em relação ao género e à 
orientação sexual», pois apesar de reconhecer que existe legislação, considera-a insufi-
ciente para assegurar «uma efectiva aplicação da educação sexual em meio escolar». O 
projecto do PS, no seu artigo 3.º, define como «finalidades da educação sexual»: 
a) A valorização da sexualidade e afectividade entre as pessoas no desenvolvimen-
to individual; 
b) O desenvolvimento de competências nos jovens que permitam escolhas infor-
madas e seguras no campo da sexualidade; 
c) A melhoria dos relacionamentos afectivo-sexuais dos jovens; 
d) A redução de consequências negativas dos comportamentos sexuais, tais como 
a gravidez não desejada e as infecções sexualmente transmissíveis; 
e) A capacidade de protecção face a todas as formas de exploração e de abuso 
sexuais; 
f) O respeito pela diferença entre as pessoas e pelas diferentes orientações 
sexuais; 
g) A valorização de uma sexualidade responsável e informada; 
h) A promoção da igualdade de género; 
i) O reconhecimento da importância de participação no processo educativo de 
encarregados de educação, alunos, professores e técnicos de saúde. 
Como corolário dos vários projectos de lei foi aprovada a Lei n.º 60/2009, que, no seu 
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artigo 2.º, define como objectivos a atingir: 
a) A valorização da sexualidade e afectividade entre as pessoas no desenvolvimen-
to individual, respeitando o pluralismo das concepções existentes na sociedade 
portuguesa; 
b) O desenvolvimento de competências nos jovens que permitam escolhas infor-
madas e seguras no campo da sexualidade; 
c) A melhoria dos relacionamentos afectivo-sexuais dos jovens; 
d) A redução de consequências negativas dos comportamentos sexuais de risco, 
tais como a gravidez não desejada e as infecções sexualmente transmissíveis; 
e) A capacidade de protecção face a todas as formas de exploração e de abuso 
sexuais; 
f) O respeito pela diferença entre as pessoas e pelas diferentes orientações 
sexuais; 
g) A valorização de uma sexualidade responsável e informada; 
h) A promoção da igualdade entre os sexos; 
i) O reconhecimento da importância de participação no processo educativo de 
encarregados de educação, alunos, professores e técnicos de saúde; 
j) A compreensão científica do funcionamento dos mecanismos biológicos reprodu-
tivos; 
l) A eliminação de comportamentos baseados na discriminação sexual ou na vio-
lência em função do sexo ou orientação sexual. 
Os diferentes partidos identificam nos seus projectos de Lei as finalidades/objectivos da 
ES nas escolas nacionais, sendo de salientar que a Lei n.º 60/2009 integra principalmen-
te as propostas presentes na proposta do PS. Procedendo à análise dos diferentes pro-
jectos de Lei verifica-se que a promoção da saúde sexual e reprodutiva, a igualdade entre 
os géneros e o respeito pelo outro são pontos comuns entre as várias propostas, encon-
trando-se plasmadas na Lei. Os objectivos do projecto do BE, apesar de abarcarem mui-
tas das áreas presentes no texto da Lei, não são integralmente acolhidos pelo legislador 
e o aspecto mais fracturante, referente à legitimidade de todas as práticas sexuais, não é 
transposto para a legislação. A compreensão científica do funcionamento dos mecanis-
mos biológicos/reprodutivos e a preocupação com a discriminação sexual e a violência 
em função do sexo ou orientação sexual, presentes no projecto do PCP, foram integradas 
no texto da Lei. A participação no processo educativo de encarregados de educação, 
alunos, professores e técnicos de saúde é uma preocupação do projecto do PS que foi 
consagrada na Lei. 
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O Projecto de Lei n.º 530/X (BE) radica numa manifesta apreciação política das questões 
ligadas à sexualidade, enquanto os Projectos de Lei n.º 634/X (PCP) e 660/X (PS) procu-
ram fundamentar a sua pertinência na necessidade de encontrar soluções para proble-
mas, nomeadamente, as infecções sexualmente transmissíveis e a gravidez na adoles-
cência. 
Os diferentes projectos de Lei apresentam estratégias para atingir os objectivos/finali-
dades propostos. O projecto do BE propõe a criação de uma «área curricular não discipli-
nar de Educação Sexual», de frequência obrigatória, integrada no currículo do 9.º ano de 
escolaridade do 3.º CEB, com 90 minutos/semana, complementada com uma abordagem 
no âmbito de outras áreas curriculares não disciplinares, nomeadamente em Área de Pro-
jecto (AP); a criação de um gabinete de apoio a jovens e de uma bolsa de profissionais 
responsáveis pela área curricular, que deve ter avaliação qualitativa, realizada pelos pro-
fissionais responsáveis, pelos alunos e por outros intervenientes; e o Conselho Pedagó-
gico de cada escola deve integrar a educação sexual no Projecto Educativo da Escola. O 
projecto do PCP propõe que a ES seja inserida no «âmbito de todos os programas e cur-
rículos adequados» e de «forma transversal a todas as disciplinas a que tal seja adequa-
do, partindo dos conteúdos próprios de cada uma»; prevendo ainda a criação de um 
«gabinete de apoio de atendimento a estudantes». O projecto do PS propõe a ES no 
âmbito da educação para a saúde, nas áreas curriculares não disciplinares, fazendo ape-
lo à transversalidade nas restantes disciplinas, elaborando, no início do ano lectivo, o pro-
jecto de educação sexual de turma; criar um gabinete de informação e apoio no âmbito 
da educação para a saúde e educação sexual; uma carga horária de, pelo menos doze 
horas, distribuídas pelos períodos do ano lectivo; e inclusão obrigatória nos projectos 
educativos, da responsabilidade de uma equipa interdisciplinar de educação para a saú-
de e educação sexual coordenada por um professor-coordenador.  
Os projectos do PCP e do PS assinalam o carácter transversal da abordagem da ES, 
enquanto o BE, apesar de referir a possibilidade da utilização da AP, cria uma disciplina 
específica, objecto de avaliação qualitativa e com frequência obrigatória. A criação de um 
gabinete de apoio aos alunos é um ponto comum entre os projectos e a Lei n.º 60/2009. 
O projecto de lei do PS propõe a criação da figura do professor-coordenador e a come-
moração do dia da educação sexual, no entanto apenas a primeira proposta foi acolhida 
no seio da Lei. Os projectos do BE e do PS viram as propostas relativas à inclusão da ES 
nos projectos educativos das escolas e à constituição de um conjunto de profissionais 
responsáveis pela sua dinamização incluídas no texto legal. O confronto da proposta do 
BE com a actual estrutura curricular permite antecipar a necessidade de uma revisão cur-
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ricular permitindo desse modo a criação de uma nova disciplina. O projecto de Lei do 
PCP pressupõe uma alteração na forma como a interpretação dos programas de cada 
disciplina tem sido efectuada e, muito possivelmente uma enorme pressão para a sua 
revisão a breve prazo. O projecto do PS apresenta-se como o mais viável quando apela 
às ACND para a execução dos projectos de ES, no entanto no 10.º e 11.º ano de escola-
ridade do ensino secundário elas não existem e a carga horária mínima obrigatória resul-
ta numa imposição com consequências ao nível do cumprimento dos extensos progra-
mas e da preparação dos alunos para os exames nacionais. 
Após a publicação da Lei n.º 60/2009, a sua regulamentação é efectuada pela Portaria 
196-A/2010. No que diz respeito aos conteúdos propostos nos diferentes projectos de Lei 
é possível inferir que existem semelhanças, nomeadamente no que concerne à fisiologia 
da reprodução, às preocupações com as IST e aos aspectos que enquadram as gravide-
zes e suas consequências. O projecto de Lei do PS refere ainda a interrupção voluntária 
da gravidez, a dimensão ética da sexualidade e a sua inclusão num «projecto de vida que 
integre valores». O projecto de lei do BE acrescenta a dimensão afectiva e do prazer 
relacionadas com a sexualidade e ainda a problemática das «redes de contactos e socia-
bilidades online e as relações sexuais virtuais, também numa perspectiva de prevenção 
do abuso», conferindo à sua proposta um factor de actualidade, antecipando comporta-
mentos e tendências futuras. A Lei n.º 60/2009 não define conteúdos, deixando ao 
governo a responsabilidade de definir as orientações curriculares adequadas para os 
diferentes ciclos de ensino.  
A Portaria 196-A/2010, de 9 de Abril de 2010, que regulamenta a Lei 60/2009, surge qua-
se um ano após a sua publicação, tendo por isso sido desenvolvidos projectos nas esco-
las portuguesas sem a correspondente orientação legislativa, obrigando as escolas a 
avançar em terrenos onde os consensos são complexos e todas as desculpas legítimas 
para impedir a sua implementação. A Portaria estabelece que «os conteúdos da educa-
ção sexual são ministrados nas ACND, designadamente em Formação Cívica e comple-
tados pelas áreas curriculares disciplinares» (Artigo 3.º, número 2), respeitando «a trans-
versalidade inerente às várias disciplinas» (Artigo 2.º, número 3), sob a coordenação de 
um «professor coordenador da educação para a saúde, em articulação com os directores 
de turma» (Artigo 3.º, número 3). A ES, enquanto área que integra a educação para a 
saúde, é «apoiada ao nível local pela unidade de saúde pública competente no âmbito da 
actividade de saúde escolar» (Artigo 9.º, número 2). A portaria 196-A/2010 enquadra a 
ES no «âmbito da educação para a saúde» (Artigo 2.º, número 1), cumprindo as orienta-
ções da Lei n.º 60/2009 define os seguintes conteúdos: 
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a) Dimensão ética da sexualidade humana; 
b) Compreensão da sexualidade como uma das componentes mais sensíveis da 
pessoa, no contexto de um projecto de vida que integre valores (por exemplo: 
afectos, ternura, crescimento e maturidade emocional, capacidade de lidar com frustrações, 
compromissos, abstinência voluntária) e uma dimensão ética; 
c) Compreensão da fisiologia geral da reprodução humana; 
d) Compreensão do ciclo menstrual e ovulatório; 
e) Compreensão do uso e acessibilidade dos métodos contraceptivos e, sumaria-
mente, dos seus mecanismos de acção e tolerância (efeitos secundários); 
f) Compreensão da epidemiologia das principais IST em Portugal e no mundo 
(incluindo infecção por VIH/vírus da imunodeficiência humana — HPV2/vírus do papiloma 
humano — e suas consequências) bem como os métodos de prevenção;  
g) Saber como se protege o seu próprio corpo, prevenindo a violência e o abuso 
físico e sexual e comportamentos sexuais de risco, dizendo não a pressões 
emocionais e sexuais; 
h) Conhecimento das taxas e tendências de maternidade e da paternidade na ado-
lescência e compreensão do respectivo significado; 
i)  Conhecimento das taxas e tendências das interrupções voluntárias de gravidez, 
suas sequelas e respectivo significado; 
j)  Compreensão da noção de parentalidade no quadro de uma saúde sexual e 
reprodutiva saudável e responsável; 
k) Prevenção dos maus-tratos e das aproximações abusivas. 
Os conteúdos definidos na Portaria n.º 196-A/2010 incluem, globalmente, as propostas 
dos diferentes projectos de Lei, acrescentando a problemática das interacções sexuais 
não consensuais. A Portaria 196-A/2010 esclarece as modalidades, os conteúdos curricu-
lares e carga horária para cada ciclo de ensino. Em relação às modalidades, a «educa-
ção sexual é aplicada nos ensinos básico e secundário, no âmbito da educação para a 
saúde» (Portaria 196-A/2010, artigo n.º 2, ponto 1) e os «conteúdos da educação sexual 
são desenvolvidos no quadro das áreas curriculares não disciplinares e devem respeitar 
a transversalidade inerente às várias disciplinas, integrando-se igualmente nas áreas cur-
riculares» (Portaria 196-A/2010, artigo n.º2, ponto 3). No que concerne à carga horária 
prevista, a Portaria define no número 2, do artigo 5.º, que «não pode ser inferior a seis 
horas para os 1.º e 2.º ciclos do ensino básico, nem inferior a doze horas para o 3.º ciclo 
do ensino básico e secundário, distribuídas de forma equilibrada pelos diversos períodos 
do ano lectivo». No número 3, do mesmo artigo, esclarece ainda que «são ainda imputa-
dos à educação sexual tempos lectivos de disciplinas e de iniciativas e acções extracurri-
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culares que se relacionem com esta área». A metodologia e a carga horária prevista aca-
ba por constituir uma dificuldade à implementação da ES no ensino secundário, dado que 
não existem ACND no 10.º e 11.º ano de escolaridade e a pressão do cumprimento dos 
programas, os exames nacionais e todas as atribuições que o director de turma concen-
tra não auxiliam a cedência de aulas ou a participação em actividades extracurriculares 
(em horário lectivo ou de estudo individual). A regulamentação dos Gabinetes de Infor-
mação e Apoio ao Aluno, da responsabilidade do director da escola, encontra-se definida 
no artigo 10.º. A inclusão da ES nos projectos educativos das escolas e agrupamentos de 
escolas é obrigatória (Portaria 196-A/2010, artigo n.º 4).  
* 
Até 1976 em Portugal predominou o silêncio na ES. A Constituição de 1976 lançou as 
bases para uma nova postura perante as questões da sexualidade apesar do desfasa-
mento entre o advento da democracia, a promulgação da primeira legislação específica 
sobre Educação (da) Sexual(idade) e a sua implementação no terreno. A primeira LBSE 
surge em 1986 e consagra a existência da ES em todos os ciclos de ensino, optando por 
uma abordagem transdisciplinar. A Lei n.º 120/99, de 11 de Agosto, amplia as áreas de 
intervenção da ES, introduzindo a preocupação pelos riscos da sexualidade e a referên-
cia à vertente relacional. O Decreto-Lei n.º 259/2000, de 17 de Outubro, reforça a impor-
tância da educação sexual em meio escolar, considerando que deve ser matéria a inte-
grar no projecto educativo de escola. O planeamento familiar partilha agora o espaço da 
ES com preocupações mais actuais, as IST. Em 2001, a Lei n.º 12/2001, de 29 de Maio, 
procura dar resposta a outro problema da sociedade portuguesa, o número elevado de 
gravidezes não desejadas, muitas delas em adolescentes. Perante este facto o legisla-
dor, através da Lei n.º 90/2001, de 20 de Dezembro, procura responder às situações de 
abandono escolar provocadas pela gravidez ou paternidade precoce. O Despacho n.º 25 
995/2005, de 28 de Novembro, assume as questões da sexualidade como parte integran-
te do currículo nacional e aprova os princípios do modelo de educação para a promoção 
da saúde que decorrem das conclusões dos relatórios do GTES e do parecer do CNE. A 
concepção e dinamização de projectos de promoção e educação para a saúde nas esco-
las promovem o surgimento do docente coordenador de educação para a saúde. Os 
avanços tecnológicos e as alterações na sociedade portuguesa lançam novas questões 
na área da sexualidade. A regulamentação da reprodução medicamente assistida, a inter-
rupção voluntária da gravidez, a protecção da parentalidade e a discriminação sexual 
constituem exemplos de novos desafios para a ES nas escolas do ensino básico e secun-
dário. Os primeiros passos para criar um espaço, inserido na estrutura curricular dos alu-
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nos do ensino básico, onde as questões da ES pudessem ser abordadas tiveram lugar 
em 1989, através do Decreto-Lei n.º 286/89, de 29 de Agosto e em 2001, através do 
Decreto-Lei 6/2001, de 18 de Agosto, com a alteração dos planos curriculares do ensino 
básico. A reestruturação de 1989 cria a disciplina de DPS, sem que no entanto sejam 
criadas as condições para a sua efectiva implementação. A disciplina de DPS não passa 
de um nado-morto, incapaz de se afirmar como espaço privilegiado para a ES. A reorga-
nização operada em 2001, confirma o fracasso da disciplina de DPS, eliminando-a do 
currículo, e cria novas áreas, desta vez não disciplinares, entre elas a FC e AP. A ACND 
de FC assume desse modo a pesada herança da disciplina de DPS, no entanto, a redu-
zida carga horária, as inúmeras atribuições e solicitações exigidas pela estrutura educati-
va, as diferentes sensibilidades, a formação deficitária dos docentes em sexualidade e os 
receios de pais e encarregados de educação (eles próprios sem formação em sexualida-
de) limitaram de forma significativa o desenvolvimento coerente de projectos ao nível de 
cada turma e de cada escola. Mais recentemente a Assembleia da República apreciou 
três projectos de Lei sobre ES que se propunham eliminar definitivamente o vazio legisla-
tivo que existia, apoiando a implementação da ES nas escolas nacionais. Os diferentes 
projectos não coincidem quanto às suas motivações, conteúdos ou estratégias, no entan-
to a Lei n.º 60/2009 acabou por ser aprovada, tendo por base o projecto de Lei do PS, 
incorporando algumas propostas dos outros projectos. A regulamentação da Lei n.º 
60/2009 verifica-se com a publicação da Portaria n.º 196-A/2010, melhorando as condi-
ções para a implementação da ES em meio escolar. A sexualidade, condição intrínseca 
ao ser humano, revela-se um tema complexo, onde os consensos são parciais e as 
opções acentuam divergências. Os avanços legislativos em Portugal, embora alicerçados 
em aparentes consensos, revelam divergências de índole política e social, responsáveis 
pelas dificuldades de tradução da matéria legislada em acção. 
1.3. Modelos de educação da sexualidade 
Pretende-se identificar e caracterizar diferentes modelos de ES.  
Os modelos de ES dependem das convicções daqueles que os defendem, praticam e 
promovem. Na realidade não existe um guião formal para elaboração de um modelo, nem 
se escolhe o nome a dar de entre uma lista pré-estabelecida no entanto, quando os sujei-
tamos ao escrutínio dos seus objectivos, das metodologias, dos conteúdos abordados e 
em que moldes e dos responsáveis pela sua aplicação percebemos as diferenças. A 
opção por um modelo implica o compromisso com uma visão da ES, quer seja técnica 
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(do profissional de saúde), religiosa, de intervenção social ou de formação pessoal e 
social. Os direitos sexuais, enquanto ramificação dos direitos humanos incluem «o direito 
à saúde sexual e reprodutiva, o direito a procurar, receber e dar informação relacionada 
com a sexualidade e o direito à educação sexual» (OMS, 2006: 10). Os modelos de ES 
são a ferramenta para cumprir a orientação da OMS, no entanto é necessário ter presen-
te que a «educação sexual sem valores morais e a aparente informação neutral é um erro 
crasso» (Silva, 2006: 81). 
A ES, reconhecida como direito e exigida por diversas organizações nacionais e interna-
cionais, é implementada segundo modelos díspares. Vaz (1996) classifica os modelos de 
ES como: conservadores, de ruptura impositivos, médico-preventivos e de desenvolvi-
mento pessoal. Os modelos conservadores associam a sexualidade à reprodução e a 
«contextos que legitimam a reprodução» e dominaram o pensamento e as práticas da 
«nossa sociedade até épocas relativamente recentes e continuam a ter uma dimensão 
significativa na sociedade portuguesa, sendo protagonizados por organizações de carác-
ter confessional» (Vaz, 1996: 37). A sua ligação às doutrinas religiosas faz com que a 
sexualidade seja prescrita como forma de realizar um plano de origem divina que consi-
dera (supostamente) a sexualidade um pesado encargo que apenas pode ser redimido 
pela sua utilidade reprodutora.  
Os modelos de ruptura impositivos estão associados à reacção aos modelos conservado-
res gerados pela «emergência de movimentos sociais de contestação» (Vaz, 1996: 38). 
Estes modelos, apesar de surgirem como contestação ao modelo conservador acabam 
por o copiar, não nas ideias defendidas, mas através da «tentativa de imposição de for-
mas de comportamento ideais e preestabelecidas» (Vaz, 1996: 39). Os modelos de ruptu-
ra impositivos entendem a sexualidade com factor de mudança social, capaz de promo-
ver alterações significativas nos códigos sociais vigentes. 
Os modelos médico-preventivos estão associados às instituições de saúde, aos seus pro-
fissionais e ao «controlo e prevenção das doenças sexualmente transmissíveis» (Vaz, 
1996: 40). Estes modelos têm o seu enfoque nos conhecimentos da anatomia e fisiologia 
do sistema reprodutor, dos métodos contraceptivos e das doenças sexualmente trans-
missíveis, sendo característicos de grupos profissionais bem definidos.  
Os modelos de desenvolvimento pessoal «procuram integrar os componentes de nature-
za biológica com outros de tipo psicossocial» (Vaz, 1996: 41). A abordagem é transdisci-
plinar, encarando a sexualidade como uma área complexa e promovendo a formação e o 
desenvolvimento integral do indivíduo.  
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Félix López Sánchez (1999), catedrático de Psicologia na Universidade de Salamanca, 
considera que os modelos de educação sexual podem ser classificados como revolucio-
nários, preventivos, morais ou de abstinência e biográfico-profissionais; mais recente-
mente, em artigo publicado em 2008 no sítio da internet da APF, acrescenta mais dois 
modelos, o democrático e o pós-moderno. 
Segundo Sánchez (1999), o modelo moral ou de abstinência, com fortes ligações a 
movimentos conservadores, prescreve a abstinência como forma de evitar problemas 
ligados à actividade sexual e de preparação para o matrimónio. Os objectivos deste 
modelo estão ligados à preparação para o matrimónio e ao ensino de princípios morais, 
educando para evitar as influências negativas, esperando pelo casamento para iniciar a 
actividade sexual; ao empenho em contrariar as mensagens ligadas ao prazer difundidas 
pelos meios de comunicação social; e evitar os riscos da actividade sexual pré e extra-
matrimonial. Entre os conteúdos preferenciais encontram-se os aspectos relacionados 
com a reprodução e os filhos, a família, o relacionamento entre pais e filhos e os princí-
pios morais. As estratégias são directivas e unidireccionais, da responsabilidade dos pais. 
Este modelo tem correspondência no modelo conservador descrito por Vaz (1996). 
O modelo revolucionário procura imprimir um cunho ideológico às ideias veiculadas, 
defendendo que a educação sexual «es una condición necesaria para la revolución 
social» (Sánchez, 1999: 158). O apoio e a promoção da revolução sexual, desconfiando 
do papel dos pais e a promoção do acesso dos adolescentes à prática sexual constituem 
os seus pressupostos. Este modelo, segundo Sánchez (2008), procura transformar a 
sociedade na sua vertente sócio-económica, em vez de educar para o bem-estar dos 
indivíduos. Os objectivos deste modelo são complexos pois os seus defensores não se 
limitam a promover mudanças ao nível da sexualidade, pois essas mudanças seriam par-
ciais, é necessário mudar a sociedade. A ES deve contribuir para aumentar a atitude crí-
tica em relação à «exploração social e repressão sexual». Entre os conteúdos preferen-
ciais encontram-se as informações sobre sexualidade, analisando as condições sociais 
da população, questionando a função da família, da propriedade e do estado. O direito à 
actividade sexual, ao prazer e aos diversos métodos de contracepção é muito valorizado. 
O currículo escolar formal é considerado o veículo por excelência para a concretização 
deste modelo, sendo da responsabilidade do ministério da educação a sua execução. Es-
te modelo tem correspondência no modelo de ruptura impositivo descrito por Vaz (1996).  
De acordo Sánchez (1999), o modelo preventivo ou de riscos está directamente relacio-
nado com os inconvenientes associados às práticas sexuais e à redução dos riscos da 
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actividade sexual, sem preocupações morais ou educativas. Está directamente relaciona-
do com o conceito de saúde, nomeadamente no que diz respeito à ausência de enfermi-
dade (próximo do conceito de saúde definido pela Organização Mundial de Saúde), 
embora não pretenda tratar, mas evitar que ocorram os problemas. Os objectivos estão 
ligados com a necessidade de evitar problemas de saúde associados à actividade sexual, 
as gravidezes não desejadas e as IST, a ruptura dos sistemas de saúde e as suas impli-
cações económicas. Entre os conteúdos preferenciais encontram-se as informações téc-
nicas sobre os riscos e as consequências da sexualidade, as práticas sexuais seguras e 
as que apresentam risco. As campanhas publicitárias e a formação de grupos profissio-
nais específicos constituem estratégias preferenciais, sendo a ES uma área dominada 
pelos aspectos técnicos e por isso da responsabilidade do Ministério da Saúde. Hoje não 
é defendido como modelo exclusivo, em virtude da generalidade dos profissionais e 
investigadores considerarem que a ES não se limita à prevenção de riscos (Sánchez, 2008). 
Este modelo tem correspondência no modelo médico-preventivo descrito por Vaz (1996). 
O modelo democrático faculta o acesso à informação e assenta nos valores partilhados 
por toda a sociedade, respeitando as diferenças, promovendo uma postura crítica e acei-
tando a possibilidade da existência de diferentes “biografias” sexuais salutares (Sánchez, 
2008). Este modelo encara a sexualidade como uma construção a realizar de diferentes 
formas, que apesar de distintas merecem ser respeitadas e reflectem valores partilhados 
por uma sociedade.  
O modelo biográfico-profissional reflecte «una postura más relativista y plural, baseada 
en conocimientos científicos y en actitudes democráticas, tolerantes y abiertas» (Sán-
chez, 1999: 162). Segundo Sánchez (2008), este modelo é profissional porque concilia a 
importância atribuída à informação rigorosa, e resultante de investigação científica, com 
diferentes aspectos da sexualidade (anatomia, reprodução, riscos, construções sociais, 
contracepção, valores, afectos e condutas sexuais) e biográfico, porque admite que os 
indivíduos possam ter vivências sexuais distintas, fundamentadas nas suas crenças e 
nos seus valores. O objectivo fundamental deste modelo é fornecer uma visão positiva da 
sexualidade e das formas de a vivenciar. A aquisição de conhecimentos e competências, 
o desenvolvimento de atitudes tolerantes e a ética nas relações são também objectivos. 
Os conteúdos devem ser escolhidos para cumprir os objectivos definidos, sendo adapta-
dos à idade e aos recursos disponíveis. As estratégias deste modelo são muito variadas 
e a única preocupação é atingir os objectivos propostos. A ES é uma área da responsabi-
lidade de todos os que tiverem formação adequada. Estes dois modelos correspondem 
ao modelo de formação pessoal descrito por Vaz (1996).  
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Por último, Sánchez (2008) define um modelo pós-moderno, que se caracteriza por trans-
formar a actividade sexual em algo apetecível e, por isso, obrigatória em todas as idades 
ou condições. A sexualidade é vista como um «produto de consumo», independente de 
valores, encerrada unicamente na esfera das opções privadas. Esta última opção está 
relacionada com as preferências das sociedades actuais, onde o acto de consumir se 
dissemina por todas as áreas e as escolhas não são circunscritas por códigos de ética ou 
escalas de valores. A sexualidade encarada como produto de consumo abre portas à 
sexualidade de mercado, onde se podem comprar experiências sem ligações afectivas e, 
preferencialmente, sem riscos ou compromissos. 
* 
Os modelos de ES descritos não são únicos e a sua caracterização não os encerra em 
compartimentos estanques, forçando a adopção plena ou a recusa total, representam 
antes uma aproximação à realidade, um referencial de análise. Vários autores referem 
diferentes modelos, apreciando os conteúdos, objectivos e estratégias que os caracteri-
zam. Os vários modelos de ES propostos pelo especialista espanhol Félix López Sán-
chez resultam das diferentes opções de quem os implementa, o preventivo, o moral, o 
revolucionário, o democrático, o biográfico-profissional e o pós-moderno não são receitas 
passadas de geração em geração, mas o resultado da prática, assumida ou não, dos 
seus intervenientes. A ES «deve ter em conta, sem reducionismos despersonalizantes, 
todas as vertentes que ela comporta» (Rocha, 1988: 75), considerando: a informação 
sexual, a educação corporal e físico-desportiva, a educação estética, e educação erótica, 
a educação afectiva, a educação social e a educação ética. Ao optar por um modelo de 
ES na perspectiva da formação pessoal e social, estaremos a promover o desenvolvi-
mento integral do indivíduo e não apenas a resolver problemas económicos, sociais ou 
de saúde. Segundo Vilaça (2006), o modelo preventivo não oferece uma alternativa edu-
cativa global, o modelo moral instrumentaliza a educação sexual numa direcção moral ou, 
no caso do revolucionário, política, parecendo ser o modelo biográfico-profissional o mais 
adequado ao desenvolvimento de uma ES orientada para a acção. A opção pela forma-
ção pessoal e social corresponde a optar pelos modelos democrático e biográfico-profis-
sional de Sánchez (1999; 2008) ou pelo modelo pessoal de Vaz (1996).  
1.4. Dois paradigmas em Portugal: do confronto à convergência 
Pretende-se caracterizar dois paradigmas de ES em Portugal: o paradigma do CNE e o 
paradigma do Grupo de Trabalho de Educação Sexual (GTES).  
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As experiências de ES desenvolvidas nas escolas portuguesas, inseridas na educação 
para a saúde, a bibliografia utilizada por professores e alunos e as estratégias implemen-
tadas careciam de uma reflexão que permitisse compreender os significados explícitos e 
implícitos e antecipar efeitos, actualizando e aprofundando a análise efectuada pelo 
Ministério da Educação, em conjunto com o Ministério da Saúde, no documento «Educa-
ção sexual em meio escolar – linhas orientadoras» (ME, 2000). A análise do parecer n.º 
6/2005 do CNE e dos relatórios elaborados pelo GTES perfila-se promotora de necessá-
rio esclarecimento sobre os paradigmas que enquadram a ES nas escolas portuguesas e 
da valorização que cada um deles concede aos vários componentes da sexualidade 
humana.  
As escolas portuguesas têm desenvolvido projectos de ES em moldes muito diversos, 
optando por abordagens disciplinares, interdisciplinares ou transdisciplinares. As opções 
de cada escola foram influências pelos recursos e sensibilidades locais, no entanto existi-
ram algumas experiências de maior relevo, o projecto «Educação Sexual e Promoção da 
Saúde nas Escolas - um Projecto Experimental, desenvolvido entre os anos lectivos de 
1995/96 e 1997/98, da responsabilidade partilhada do Programa de Promoção e Educa-
ção para a Saúde e da Associação para o Planeamento da Família (APF)» (ME, 2000: 
16) é um desses exemplos pioneiros. Perante a crescente sensibilidade da sociedade 
portuguesa para a importância da sexualidade em meio escolar, duas entidades foram 
chamadas a dar o seu contributo, o CNE e o GTES. O CNE, em 27 de Outubro de 2005, 
emitiu o seu parecer n.º 6/2005 sobre a ES nas escolas, publicado no Diário da República 
n.º 226, de 24 de Novembro, das páginas 16462 a 16472. O GTES criado pelo Despacho 
n.º 19737/2005, de 15 de Junho, iniciou a sua actividade na segunda metade de 2005 e 
apresentou relatórios em 31 de Outubro de 2005, 4 de Janeiro de 2007 e 7 de Setembro 
de 2007. Ambos analisaram o panorama nacional em relação à ES e apresentam as suas 
recomendações e propostas.  
A abordagem de formação pessoal e social 
O CNE, «órgão independente, com funções consultivas, cuja presidência é ocupada por 
uma individualidade eleita pela Assembleia da República», tem por missão «emitir opi-
niões, pareceres e recomendações sobre todas as questões educativas, por iniciativa 
própria ou em resposta a solicitações que lhe sejam apresentadas pela Assembleia da 
República e pelo Governo; e promover a participação das várias forças sociais, culturais 
e económicas, tendo em vista a concertação social e a formação de consensos em maté-
ria de Educação» (CNE, 2010). 
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O CNE elaborou o parecer n.º 6/2005 depois de realizar análise documental e ausculta-
ção da comunidade científica, de especialistas/técnicos e de individualidades. Após a 
análise documental, nomeadamente do quadro legislativo o CNE considerou que ao nível 
do ensino básico a educação sexual constitui «área curricular abrangente, cujas estraté-
gias de implementação em contexto escolar favorecem o recurso à transdisciplinaridade» 
(CNE, 2005: 16463). Esta opção opõe-se à concepção disciplinar da ES, defendida como 
modo de clarificar a sua existência na escola. Para o CNE «a questão não é a de saber 
se os interesses, os problemas dos alunos, as situações de vida e as questões sociais 
devem ser abordados na escola, mas se devem constituir conteúdos de aprendizagem, 
devidamente contextualizados com os conteúdos programáticos das disciplinas, com as 
temáticas das actividades curriculares não disciplinares e com as actividades desenvolvi-
das no plano das actividades de enriquecimento do currículo» (CNE, 2005: 16463). A 
formalização de uma disciplina, com carga horária e conteúdos determinados, correspon-
de à escolha de um modelo impositivo que não salienta a importância da educação 
sexual como área de formação pessoal e social e esquece que «a educação para os 
valores não é um conteúdo curricular e a neutralidade axiológica não existe em termos de 
Educação Sexual» (CNE, 2005: 16467). 
A posição expressa no relatório da consulta técnica efectuada em Janeiro de 2002 sobre 
saúde sexual, publicado pela Organização Mundial de Saúde em 2006 salienta o carácter 
multidimensional da sexualidade humana, considerando que: 
«Sexuality is a central aspect of being human throughout life and encompasses  sex, gen-
der identities and roles, sexual orientation, eroticism, pleasure, intimacy  and reproduction. 
Sexuality is experienced and expressed in thoughts, fantasies, desires, beliefs, attitudes, 
values, behaviours, practices, roles and relationships. While sexuality can include all of 
these dimensions, not all of them are always experienced or expressed. Sexuality is influ-
enced by the interaction of biological, psychological, social, economic, political, cultural, 
 ethical, legal, historical, religious and spiritual factors» (OMS, 2006, p.10). 
A sexualidade é um aspecto central do ser humano ao longo da vida e abrange o sexo, 
identidade e papéis sexuais, orientação sexual, erotismo, prazer, intimidade e reprodução. 
A sexualidade é vivida e expressa em pensamentos, fantasias, desejos, crenças, atitudes, 
valores, comportamentos, práticas, papéis e relações. Apesar da sexualidade poder incluir 
todas estas dimensões, nem todas são vividas ou expressas. A sexualidade é influenciada 
pela interacção de factores biológicos, psicológicos, sociais, económicos, políticos, cultu-
rais, éticos, legais, históricos, religiosos e espirituais (tradução nossa). 
O CNE defende que os conteúdos não podem estar predeterminados e resultam de uma 
dinâmica onde a identidade do aluno é fulcral para as escolhas de formação. O GTES 
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(2007b) opta por fixar conteúdos, que devem ser respeitados e trabalhados com os alu-
nos de forma diferencial de acordo o ano de escolaridade. O GTES defende a integração 
da ES numa matriz curricular revitalizada e nas áreas curriculares não disciplinares, 
optando por uma «perspectiva de educação para a saúde» (GTES, 2007b: 11). Em senti-
do contrário, o CNE considera que a educação sexual não deve ser «um conteúdo esco-
lar, que pode ser ensinado, aprendido e avaliado a partir dos parâmetros curriculares 
ditos disciplinares, nem um programa único, ainda que exista uma plataforma de enten-
dimento sobre o que deve ser escolarizado em termos de informação científica» (CNE, 
2005: 16 466). O CNE distingue a informação científica da formação valorativa. A infor-
mação científica seria preocupação das diferentes disciplinas do ensino básico e a for-
mação valorativa incidiria nos «afectos, sentimentos, atitudes que se inscrevem numa 
dimensão ética» (CNE, 2005: 16 466).  
Segundo Frade, 
«quando falamos de Educação Sexual, de programa de Educação Sexual, esta-
mos a utilizar um conceito global abrangente de sexualidade que incluiu a identi-
dade sexual (masculino/feminino), o corpo, as expressões da sexualidade, os 
afectos, a reprodução e a promoção da saúde sexual e reprodutiva» (Frade et al., 
1999: 15). 
Embora a ES seja uma área onde não existem posições consensuais absolutas, a verten-
te informativa é a que reúne consensos mais abrangentes. Neste sentido, tratar a «Edu-
cação Sexual na dimensão da Educação para a Sexualidade, ou Educação da Sexuali-
dade, que se prende a afectos, emoções, amor, estádios maturativos, desenvolvimento 
da personalidade, para além de outras questões, significa reconhecer o dissenso» (CNE, 
2005: 16 466). A ES ultrapassa a componente biológica da sexualidade, expressa na 
designação educação sexual e projecta-se no campo dos valores, afectos e das emo-
ções, sendo mais abrangente e reflectindo uma perspectiva de formação integral do ser 
humano, nas suas componentes individual, social e moral. A ES não está limitada aos 
processos biológicos e de saúde pública, devendo considerar componentes psico-afec-
tivas, onde é «equacionado o amadurecimento pessoal e a formação para a cidadania» 
(CNE, 2005: 16 466). 
Em relação às questões da cidadania e da vida em sociedade a ES, nomeadamente a 
que é desenvolvida na escola, «não pode posicionar-se em relação a qualquer atitude e 
quadro de valores que não sejam consensuais» (CNE, 2005: 16 466). 
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A participação efectiva da família nas actividades desenvolvidas na escola é considerada 
essencial para uma ES que englobe, para além da componente reprodutora e os compor-
tamentos de risco, valores, atitudes e componentes da vida afectiva dos alunos. A pro-
posta de ES da escola carece do papel fundamental dos pais, «de modo que se identifi-
quem com o trabalho a realizar no plano das actividades não disciplinares» (CNE, 2005: 
16 467). A importância atribuída à participação dos pais nas questões que envolvem a 
sexualidade é um ponto comum à posição do GTES e ao CNE.  
O CNE considera que os professores desempenham um papel fundamental pois são 
chamados a intervir com «conhecimentos específicos, sensibilidade, atitudes e bom sen-
so» (CNE, 2005: 16 467). O CNE apresenta vários princípios orientadores que procuram 
esclarecer a sua posição sobre a temática e apresentar linhas de rumo para a execução 
de uma ES que fomente a formação pessoal e social do aluno. No ponto 1, dos princípios 
orientadores que integram o parecer 6/2005, refere que «não pode deixar de reconhecer 
a complexidade da temática, entendendo que perspectivas unilaterais são incompletas e 
que não é possível reduzir a Educação para a Sexualidade à componente cognitiva, pois 
dela fazem parte valores, afectos, atitudes, comportamentos e saberes». No ponto 3 
aprecia que «tendo em conta a multiplicidade de aspectos e o reconhecimento de valo-
res, o CNE considera que deve ser dada particular atenção às singularidades e às condi-
ções de diversidade e multiculturalidade em termos de contextos de formação educativa 
do aluno, desde a educação pré-escolar até ao ensino secundário». A opção exposta nos 
dois pontos anteriores é concretizada de forma explícita no ponto 4, no qual o «CNE rei-
tera que a Educação Sexual em meio escolar é uma componente da área de Formação 
Pessoal e Social, que se enquadra na educação em valores e para os valores». A ES, 
segundo o CNE, deve ser abordada com recurso a metodologias diversificadas sendo de 
salientar a educação entre pares. A importância atribuída ao contexto em que a ES 
decorre, com especial atenção às sensibilidades do ambiente familiar, é expressa nos 
pontos 6 e 13 onde, respectivamente, se «sublinha que a Educação Sexual é uma área 
de formação com a obrigatoriedade de ser integrada nas actividades escolares a partir de 
referentes muito bem explícitos para os membros da comunidade educativa» e se reco-
nhece a importância de «valorizar o papel das famílias na implementação da Educação 
Sexual em meio escolar». Os professores, membros da comunidade educativa, respon-
sáveis pela dinamização dos projectos e interlocutores privilegiados com os restantes 
elementos dessa comunidade, devem ter acesso a formação inicial e contínua que inclua 
a educação sexual. O CNE ao defender uma abordagem holística da ES salienta, no pon-
to 16, a necessidade de «aperfeiçoar o modelo transdisciplinar da Educação Sexual» e a 
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necessidade de ponderar a ambiguidade curricular que se verifica. Em suma, a posição 
do CNE encontra-se sintetizada no ponto 17, onde se advoga a integração da educação 
sexual no âmbito da Formação Pessoal e Social e se recusa a sua transformação numa 
disciplina. A ES é «transversal aos conteúdos e actividades desenvolvidas no seguimento 
do cumprimento dos planos curriculares dos ensinos básico e secundário, nomeadamen-
te ao nível dos conteúdos programáticos, das experiências de aprendizagem formais e 
informais e das relações interpessoais que ocorrem em contextos escolares» (CNE, 
2005; 16470). No ponto 18, o CNE propõe a criação de «uma nova área curricular não 
disciplinar, que integre diversas áreas da Formação Pessoal e Social, incluindo a Educa-
ção para a Sexualidade, a Educação para a Saúde (não podendo ser ignorada a proble-
mática da saúde pública ao nível da gravidez precoce e das doenças sexualmente trans-
missíveis) e a Educação Cívica». 
Aspectos de prevenção ou de saúde pública 
O GTES é criado por ordem expressa da senhora ministra da educação, Maria de Lurdes 
Rodrigues e reúne um conjunto de técnicos de várias áreas, coordenados pelo professor 
Daniel Sampaio. O GTES (2005) considera que, educação sexual é o processo pelo qual 
se obtém informação e se formam atitudes e crenças acerca da sexualidade e do com-
portamento sexual. A divisão em duas áreas, a informação, ligada aos aspectos biológi-
cos e a afectividade, marca todo o discurso do GTES, sendo notória a importância atri-
buída à primeira, embora salientando sempre que «a informação sobre a sexualidade é 
uma vertente essencial na educação sexual, mas não é suficiente» e ainda que «deve 
facultar aos jovens, para além da informação necessária, a oportunidade de compreender 
a dimensão afectiva da sexualidade, ajudando-os a compreender as emoções, os senti-
mentos e as decisões envolvidos no comportamento sexual» (GTES, 2005: 6). 
No segundo relatório do GTES é possível verificar uma maior preocupação com a verten-
te da formação pessoal, nesse sentido consideram que a: 
«inclusão da sexualidade na área da saúde não pretende reduzir esta a uma visão 
mecanicista, biológica e sanitarista, mas, pelo contrário sublinhar o carácter feno-
menológico, holístico e cultural de um conceito abrangente de saúde, tal como 
tem vindo a ser apresentado e é proposto pela OMS. A Educação Sexual procura 
não só atenuar os comportamentos de risco, tais como a gravidez não desejada e 
as doenças sexualmente transmissíveis, mas também promover a qualidade das 
relações interpessoais, a qualidade da vivência da intimidade e a contextualização 
destas na sua raiz cultural e sócio-histórica» (GTES, 2007a: 9). 
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A ES é um instrumento de importância vital no desenvolvimento do indivíduo e muito para 
além do objectivo fundamental estabelecido anteriormente, ou seja, «o desenvolvimento 
de competências nos jovens, de modo a possibilitar-lhes escolhas informadas nos seus 
comportamentos na área da sexualidade, permitindo que se sintam informados e seguros 
nas suas opções» (GTES, 2005: 6). 
Embora a importância da abordagem de áreas de formação pessoal e social tenha sido 
expressa no relatório de progresso do GTES, o seu relatório final conclui e propõe, no 
número 2, do ponto 1, que deve ser trabalhada a «Sexualidade e infecções sexualmente 
transmissíveis, com relevância para a prevenção da SIDA» (GTES, 2007b: 4). A proposta 
enquadra-se na fundamentação utilizada pelo GTES para justificar a importância da edu-
cação sexual, considerando que: 
«num país com elevada prevalência de IST, com destaque para a infecção pelo 
VIH, a patologia do colo do útero; onde a taxa de gravidez adolescente, sobretudo 
nas idades mais jovens, continua elevada e constitui um factor de risco psicosso-
cial a ter em conta; e onde as primeiras relações sexuais ocorrem, muitas vezes, 
após a utilização de álcool ou drogas, não raramente associadas a outros compor-
tamentos de risco» (GTES, 2007b: 8).  
A referência acentua a valorização das questões sanitárias ou de saúde pública e a pre-
dominância da opção preventiva, caminho para a promoção de comportamentos sem ris-
cos sexuais. 
O GTES propõe que a ES nas escolas tenha como público-alvo os alunos do 1.º ao 12.º 
ano, em articulação com as estruturas de saúde e dinamizadas com recurso à metodolo-
gia do trabalho de projecto. A estrutura curricular das disciplinas dos vários ciclos do 
ensino básico deveria ser adequada à importância da temática e as áreas disciplinares 
não curriculares aproveitadas para a abordar. A ES seria obrigatória, assim como o cum-
primento de um programa base ajustado a cada nível de ensino e a respectiva avaliação 
(GTES, 2007b). O GTES sugere a criação da figura do «professor-coordenador» para as 
acções de educação para a saúde, salientando a importância de se prever «formação 
adequada, disponibilidade de tempo e relevância curricular para a carreira» (GTES, 
2007b: 4). Além dos professores, predominantemente de Ciências Naturais ou Educação 
Física, e dos profissionais de saúde, os projectos a desenvolver nas escolas teriam que 
contar com a «participação activa dos estudantes e a opinião e colaboração dos encarre-
gados de educação» (GTES, 2007b: 5) A referência a estes grupos de professores apoia 
a opção pelos aspectos preventivos da ES. A ênfase é colocado na redução de compor-
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tamentos de risco, do número de gravidezes adolescentes e de infecções sexualmente 
transmissíveis, no entanto o GTES salienta que o programa não «deverá basear-se ape-
nas numa vertente médico-sanitária, pois é essencial que a escola ajude os seus alunos 
a desenvolverem um conjunto de qualidades que lhes permitam encontrar uma conduta 
sexual que contribua para a sua realização como pessoas ao longo da vida» (GTES, 
2007b: 18).  
* 
Os paradigmas de ES propostos têm a preocupação de abordar os diferentes aspectos 
da sexualidade humana, embora a valorização de cada uma das áreas seja diferencial. 
Apesar da valorização diferencial das várias componentes da ES, ambos reconhecem 
que a sexualidade é complexa e que optar apenas por um deles é incorrecto. Os dois 
paradigmas, de formação pessoal e social e o de prevenção e saúde pública, em Portu-
gal, transpuseram o (aparente) confronto e estão em (aparente) convergência. A preocu-
pação/atenção dada aos aspectos médico-sanitários não se limita aos defensores e apli-
cadores de um determinado paradigma, também os «jovens apresentam uma visão redu-
tora a respeito do significado da Educação Sexual. Delimitam a temática à abordagem de 
métodos contraceptivos e DTS, à informação e esclarecimento de dúvidas. Surge com 
pouca frequência a alusão à área dos afectos» (Costa, 2006: 142). 
Educação da sexualidade: modelos e representações de professores 55 
2. Modelos e representações de professores sobre educação da sexualidade  
Pretende-se identificar os modelos e caracterizar as representações dos professores 
sobre ES e a sua relação com a faixa etária dos seus alunos em dois agrupamentos de 
escolas do distrito do Porto.  
A ES em meio escolar depende de vários actores, activos intervenientes num processo 
complexo, com consensos difíceis, marcado pelos silêncios entre gerações. Em Portugal 
muitos dos alunos passam mais horas em ambiente escolar do que na companhia dos 
pais, vivem a escola e na escola. A relação entre alunos e professores é hoje de grande 
proximidade não se limitando aos aspectos académicos formais. O papel de muitos pro-
fessores enquanto directores de turma leva-os a partilhar a vida dos alunos e a entrar na 
sua intimidade, ocupando em situações pontuais e ainda que transitoriamente, o lugar de 
pais que por força das circunstâncias não podem estar presentes. Perceber que repre-
sentações e modelos de ES são assumidos pelos professores, profissionais de educação 
com formações académicas díspares, parece-nos importante, pois, mesmo se não inten-
cional eles são os adultos de referência, constituindo modelos de actuação para os 
jovens. 
2.1. Um estudo de caso 
Foi realizado um inquérito por questionário considerando uma amostra de conveniência 
de entre os docentes do Agrupamento Vertical Vallis Longus e o Agrupamento de Esco-
las de Alpendorada (resultante da fusão da Escola Secundária/3 de Alpendorada e do 
Agrupamento Vertical de Escolas de Alpendorada). A amostra é construída por 205 ques-
tionários válidos, 102 do Agrupamento de Escolas de Alpendorada e 103 do Agrupamen-
to Vertical Vallis Longus. O desenvolvimento do questionário obedeceu à elaboração de 
dois pré-testes, o primeiro, aplicado no inicio do mês de Agosto de 2010, levou à reformu-
lação do questionário em relação à sua extensão e o segundo, aplicado no fim do mesmo 
mês, implicou ligeiras alterações na formulação de algumas questões. Os questionários 
foram preenchidos durante o mês de Setembro de 2010. Os inquéritos foram distribuídos 
a todos os docentes dos dois agrupamentos e as respostas foram tratadas com recurso 
ao programa de tratamento e análise estatística – SPSS Statistics 17.0.  
As questões que compõem o estudo são do tipo: 
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– ordenação de itens, de acordo com a escala fornecida (1 a 4, 1 a 5 ou 1 a 6), em que o 
número 1 é o  item mais valorizado; 
– selecção do item considerado mais adequado; 
– escala tipo Likert, com as respostas a variarem entre 1 e 5, considerando que: (1) Dis-
cordo totalmente, (2) Discordo em parte, (3) Indiferente, (4) Concordo em parte e (5) 
Concordo totalmente. 
– resposta directa, sim/não. 
O questionário tem na sua estrutura uma questão de resposta aberta, no entanto o núme-
ro de respostas foi reduzido (apenas 24) e a frequência máxima é 6, não sendo suficiente 
para se proceder a uma análise. 
Breve caracterização dos dois agrupamentos de escolas 
O Agrupamento de Escolas de Alpendorada localiza-se no concelho do Marco de Cana-
veses, distrito do Porto, região do Douro Litoral. Alpendorada, freguesia em que se 
situam a duas maiores escolas do agrupamento, a E.B. 2,3 de Alpendorada e a Escola 
Secundária/3 de Alpendorada, situa-se no baixo concelho do Marco de Canaveses, dista 
16 km da sua sede e tem os seguintes limites geográficos: A Norte, o rio Tâmega e a fre-
guesia de Favões; a Este, as freguesias de Ariz e Magrelos; a Sul, o rio Douro; e a Oeste, 
as freguesias de Várzea do Douro e Torrão. Com uma superfície de cerca de 16 km2, 
constitui o segundo maior centro demográfico do concelho de Marco de Canaveses, ten-
do sido, em 1991, elevada à categoria de Vila. Os professores do agrupamento oriundos 
da escola secundária são maioritariamente contratados, enquanto os professores do 
anterior agrupamento vertical estão integrados nos quadros, o que não contribui para a 
estabilidade do corpo docente, que é jovem e com habilitações académicas ao nível da 
licenciatura (Alpendorada, 2007; 2009). 
O Agrupamento Vertical Vallis Longus localiza-se num centro urbano inserido na Área 
Metropolitana do Porto, a cidade de Valongo a 11 km do Porto. O Agrupamento é consti-
tuído por cinco escolas do 1.º CEB, 6 Jardins-de-Infância e a E. B. 2,3 de Valongo. A 
maioria dos professores deste agrupamento integra os seus quadros, o que contribui para 
a reduzida mobilidade do corpo docente, que é experiente e com habilitações académi-
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Quadro 2: Distribuição dos questionários por agrupamento 
 ƒ % 
Agrupamento Vertical Vallis Longus 103 50,2 
Agrupamento de Escolas de Alpendorada 102 49,8 
n = 205 100,0 
A presente investigação envolveu a distribuição de 400 inquéritos, dos quais 205 (n=205) 
foram devolvidos devidamente preenchidos e dentro do prazo estabelecido. O Agrupa-
mento Vertical Vallis Longus contribui com 103 e o Agrupamento de Escolas de Alpendo-
rada com 102 inquéritos válidos (Quadro 2). 
 
Quadro 3: Composição da amostra quanto ao sexo 
 ƒ % 
Feminino 164 80,0 
Masculino 41 20,0 
n = 205 100,0 
Dos 205 participantes envolvidos neste trabalho, 164 são do sexo feminino, correspon-
dendo a 80,0% do total e 41 do sexo masculino (Quadro 3).  
 
Quadro 4: Distribuição dos inquéritos por faixa etária dos participantes 
 Anos ƒ % 
21-25 1 0,5 
26-30 20 9,8 
31-35 47 22,9 
36-40 39 19,0 
41-45 37 18,0 
46-50 26 12,7 






n = 205 100,0 
Em relação à idade dos professores, as classes da amostra são bastante homogéneas, 
existindo uma representatividade similar em todos os intervalos, com excepção do inter-
valo 21-25 anos, onde apenas um elemento respondeu. A faixa etária mais representada 
corresponde ao intervalo entre os 31 e os 35 anos, com 22,9%. (Quadro 4).  
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Quadro 5: Professores com filhos 
 ƒ % 
Sim 148 72,2 
Não 57 27,8 
n = 205 100,0 
Entre os professores da amostra, 72,2% têm pelo menos um filho (Quadro 5). 
 
Quadro 6: Grau académico dos professores 
 ƒ % 
Licenciatura (nível 6) 170 82,9 
Mestrado (nível 7) 21 10,2 
Bacharelato (nível 5) 12 5,9 
Doutoramento (nível 8) 2 1,0 
n = 205 100,0 
Na amostra, 82.9% dos professores possuem qualificações ao nível da licenciatura e 
10,2% são detentores do grau de mestre (Quadro 6). 
 
Quadro 7: Ciclo de Ensino/Nível de qualificação a que leccionam os professores 
QNQ  ƒ % por ciclo % por nível QNQ 






1.º ciclo 72 35,1 
39,5 
2.º ciclo 45 22,0 
2.º e 3.º ciclos 1 0,5 
3.º ciclo 24 11,7 







Secundário 12 5,9 
59,1 
 Total respostas 204 99,5 
 não responde 1 0,5 
 Total 205 100,0 
Dos professores envolvidos na investigação, 39,5% leccionam no nível 1 de qualificação 
do QNQ e 59,1% o nível 2 ou 3 (Quadro 7). 
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Quadro 8: Professores com formação inicial que inclui ES 
 ƒ % 
Não 190 92,7 
Sim 15 7,3 
n = 205 100,0 
Em relação a inclusão da ES na formação inicial dos professores, apenas 15 respondem 
afirmativamente, enquanto 92,7% respondem não (Quadro 8). 
2.2. Resultados 
As questões 9 a 13 procuram indagar que opções dizem os professores defender quanto 
à responsabilidade pela execução da ES, à forma como deve ser abordada, aos conteú-
dos, às áreas que deve promover (considerando a integração da ES na educação formal 
e na perspectiva da obtenção de qualificações no âmbito do QNQ) e as estratégias mais 
adequadas para a sua implementação em meio escolar. As questões pressupõem res-
postas para cada nível de qualificação considerado, até aos 11 anos (nível 1) e após os 
12 anos (nível 2 e 3). Nas questões 9, 11 e 12 é solicitado que, para cada nível de qualifi-
cação do QNQ, as opções sejam ordenadas de 1 a 4, 5 ou 6, correspondendo ao 1 a 
maior valorização e ao 4, 5 ou 6 a menor valorização. As questões 10 e 13 solicitam aos 
participantes que escolham a opção que considerarem mais adequada.  
 
Quadro 9: Responsabilidade dos vários intervenientes na realização da ES até aos 11 anos 
 n 
(de 1 a 5) 
Média Desvio padrão 
Pais e Encarregados de Educação 195 1,23 0,850 
Professores 191 2,62 0,948 
Profissionais de Saúde 191 2,72 0,741 
Psicólogos 190 3,78 0,806 
Assistentes Sociais 190 4,59 0,861 
Perante a questão 9, «Considerando a ES, ordene de acordo com a sua opinião sobre 
quem deve ser o responsável pela sua realização», os professores parecem considerar 
que até aos 11 anos a responsabilidade é dos «Pais e Encarregados de Educação», 
imediatamente secundados pelos «Professores». Os assistentes sociais são os elemen-
tos que os professores consideram menos responsáveis (Quadro 9).  
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Quadro 10: Responsabilidade dos vários intervenientes na realização da ES após os 12 anos 
 n 
(de 1 a 5) 
Média Desvio padrão 
Pais e Encarregados de Educação 187 1,35 0,905 
Profissionais de Saúde 188 2,49 0,874 
Professores 188 2,82 0,981 
Psicólogos 188 3,75 0,818 
Assistentes Sociais 187 4,58 0,854 
Ainda em relação à questão 9, os professores parecem considerar que, após os 12 anos, 
a responsabilidade continua a ser principalmente dos «Pais e Encarregados de Educa-
ção», os «Profissionais de Saúde» ocupam a segunda posição e os «Professores» apa-
recem em terceiro lugar. Os assistentes sociais são os elementos que os professores 
consideram menos responsáveis (Quadro 10). 
 
Quadro 11: Implementação da ES até aos 11 anos 
A ES… ƒ % 
na educação familiar, complementada pela escola 123 60,0 
na escola, mesmo sem consentimento dos pais 31 15,1 
na escola, com consentimento pais 28 13,7 
restrita à educação familiar, sem interferência da escola 13 6,3 
não é um tema a abordar 3 1,5 
Total respostas 198 96,6 
não responde 7 3,4 
Total 205 100,0 
No que diz respeito à questão 10, os professores parecem considerar que, até aos 11 
anos, a ES deve ser implementada na educação familiar, complementada pela escola, 
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Quadro 12: Implementação da ES após os 12 anos 
A ES… ƒ % 
na educação familiar, complementada pela escola 91 44,4 
na escola, mesmo sem consentimento dos pais 60 29,3 
na escola, com consentimento pais 39 19,0 
restrita à educação familiar, sem interferência da escola 6 2,9 
não é um tema a abordar 1 0,5 
Total respostas 197 96,1 
não responde 8 3,9 
Total 205 100,0 
Ainda na questão 10, os professores parecem considerar que, após os 12 anos, a ES 
deve ser implementada na educação familiar, complementada pela escola, pois corres-
ponde à escolha de 44,4%. A percentagem daqueles que defendem a ES na escola, 
mesmo sem o consentimento dos pais quase que duplica, em relação à opção efectuada 
quando se considera apenas os alunos até aos 11 anos, atingindo os 29,3% (Quadro 12). 
 
 
Quadro 13: Relevância dos conteúdos da ES até aos 11 anos 
 n 
(de 1 a 6) 
Média Desvio padrão 
Valores 200 1,91 1,189 
Sentimentos, emoções e afectos 200 2,33 1,481 
Informação científica sobre o aparelho reprodutor 198 3,17 1,279 
IST 196 3,72 1,222 
Métodos Contraceptivos 197 4,28 1,120 
IVG / Aborto 196 5,40 1,205 
Em relação à questão 11, «Considerando a ES em contexto escolar, ordene de acordo 
com a sua opinião acerca da relevância dos diferentes conteúdos», os professores pare-
cem considerar que até aos 11 anos os «Valores» constituem o conteúdo mais importan-
te na formação dos alunos. No extremo oposto aparecem os métodos contraceptivos e a 
«IVG/Aborto» (Quadro 13). 
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Quadro 14: Relevância dos conteúdos da ES após os 12 anos. 
 n 
(de 1 a 6) 
Média 
Desvio padrão 
Valores 193 2,49 1,693 
Sentimentos, emoções e afectos 194 2,75 1,628 
IST 195 3,20 1,380 
Informação científica sobre o aparelho reprodutor 194 3,54 1,493 
Métodos Contraceptivos 195 3,63 1,354 
IVG / Aborto 194 5,15 1,348 
Ainda em relação à questão 11, os professores parecem considerar que, após os 12 
anos, os «Valores» continuam a constituir o conteúdo mais importante, no entanto as 
«IST», a «Informação científica sobre o aparelho reprodutor» e os «métodos contracepti-
vos» são agora mais valorizados. O conteúdo «IVG/Aborto» mantém-se como o menos 









Na questão 12, quando solicitados a responder acerca de quais as áreas que a ES deve 
promover na educação dos jovens, os professores parecem considerar que até aos 11 
anos os «Conhecimentos» constituem a área mais importante a promover no âmbito da 




Quadro 15: Relevância da promoção das diferentes áreas que definem os 
níveis de qualificações do QNQ considerando a ES, até aos 11 anos. 
 n 




Conhecimentos 198 1,60 0,922 
Responsabilidade 197 2,20 1,049 
Competências 196 2,90 0,857 
Autonomia 195 3,25 0,856 










Ainda em relação à questão 12, os professores parecem considerar que, após os 12 
anos, a «Responsabilidade» constitui a área mais importante a promover no âmbito da 




Quadro 17: Estratégias de implementação da ES até aos 11 anos 
A ES deve ser… ƒ % 
integrada em Formação Cívica 76 37,1 
uma ACND 40 19,5 
Integrada no programa de todas as disciplinas 34 16,6 
desenvolvida em Gabinete de Informação e Apoio ao Aluno 26 12,7 
uma nova disciplina, com programa, manual próprio e avaliação 18 8,8 
Total respostas 194 94,6 
não responde 11 5,4 
Total 205 100,0 
No que diz respeito à questão 13, os professores parecem considerar que, até aos 11 
anos, a ES deve ser «integrada em Formação Cívica», pois corresponde à escolha de 
37,1% (Quadro 17). 
 
Quadro 16: Relevância da promoção das diferentes áreas que definem 
os níveis de qualificações do QNQ considerando a ES, após os 12 anos. 
 n 
(de 1 a 4) 
Média Desvio padrão 
Responsabilidade 194 1,80 0,967 
Conhecimentos 194 1,91 0,988 
Competências 194 3,06 0,859 
Autonomia 194 3,23 0,847 
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Quadro 18: Estratégias de implementação da ES após os 12 anos 
A ES deve ser… ƒ % 
desenvolvida em Gabinete de Informação e Apoio ao Aluno 58 28,3 
uma ACND 46 22,4 
integrada em Formação Cívica 36 17,6 
uma nova disciplina, com programa, manual próprio e avaliação 28 13,7 
Integrada no programa de todas as disciplinas 23 11,2 
Total respostas 191 93,2 
não responde 14 6,8 
Total 205 100,0 
Ainda em relação à questão 13, os professores parecem considerar que, após os 12 
anos, a ES deve ser «desenvolvida em Gabinetes de Informação e Apoio ao Aluno», pois 
corresponde à escolha de 28,3% (Quadro 18). 
 
 
Relativamente à questão 14, os professores parecem considerar que os principais objec-
tivos da ES são «adquirir capacidades de comunicação, pensamento crítico e de deci-
Quadro 19: Objectivos da ES 




adquirir capacidades de comunicação, pensamento crítico e de 
decisão 202 4,47 0,853 
reconhecer que a sexualidade se pode viver de formas diferentes 202 4,37 0,901 
evitar as Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST) 201 4,18 1,085 
fornecer uma visão positiva e tolerante da identidade sexual 200 4,15 0,986 
ensinar princípios morais 201 3,65 1,378 
evitar gravidezes indesejadas 203 3,48 1,405 
consciencializar para exploração social e repressão sexual 199 3,20 1,223 
Implicar os alunos no processo de transformação revolucionário da 
sociedade 200 2,63 1,313 
diminuir custos económicos das gravidezes e das IST para o SNS 201 2,50 1,316 
preparar para o casamento 201 1,92 1,168 
permitir aos alunos o acesso à actividade sexual e ao prazer 201 1,80 1,188 
educar para a castidade antes do matrimónio 201 1,51 0,955 
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são» e «reconhecer que a sexualidade se pode viver de formas diferentes». Estas duas 
respostas são aquelas que apresentam menor desvio padrão, indicativo de um consenso 
alargado (Quadro 19). 
 
As questões 14, 15, 16 e 17, pretendem ajudar a identificar as opções dos professores 
em relação a modelos de ES, nomeadamente no que concerne aos objectivos, conteú-
dos, metodologias e responsabilidade pela sua execução. As questões estão organizadas 
em escalas tipo “Likert”, onde as respostas variavam entre 1 e 5, considerando que: (1) 




Quadro 20: Conteúdos da ES 




conteúdos adaptados a cada fase de desenvolvimento do indivíduo 204 4,54 0,726 
valores morais e cívicos 202 4,40 0,948 
conteúdos consensuais para alunos, pais, professores 201 4,26 0,907 
riscos e consequências da actividade sexual, do ponto de vista 
técnico 201 3,97 1,113 
as práticas sexuais a evitar e as consideradas “seguras” 202 3,94 1,284 
como criar os filhos e a importância da família 201 3,72 1,213 
as condições sociais das populações 202 3,49 1,107 
a família tradicional, a propriedade e o estado, questionando as 
suas funções 200 2,66 1,212 
a defesa do direito ao prazer e de todas as formas de o obter 201 2,27 1,211 
 
Relativamente à questão 15, os professores parecem considerar que os conteúdos mais 
importantes são aqueles que sejam «adaptados a cada fase de desenvolvimento do indi-
víduo» e «valores morais e cívicos». Estas duas respostas são aquelas que apresentam 
menor desvio padrão, indicativo de um consenso alargado (Quadro 20). 
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Quadro 21: Metodologias em ES 
A metodologia mais eficaz para atingir os objectivos da ES… n (de1 a 5) Média 
Desvio 
padrão 
actividades que promovam autonomia e responsabilidade 205 4,64 0,616 
acções de formação para grupos profissionais 203 4,42 0,795 
actividades consensuais para alunos, pais e professores 205 4,20 0,886 
integrada no programa das diferentes disciplinas 199 3,15 1,286 
integrado no currículo escolar como disciplina 202 2,98 1,342 
através do catecismo 200 1,88 1,102 
 
Relativamente à questão 16, os professores parecem considerar que a metodologia mais 
adequada é o desenvolvimento de «actividades que promovam autonomia e responsabi-
lidade», seguido de «acções de formação para grupos profissionais» e de actividades 
«consensuais para alunos, pais, professores». A metodologia mais seleccionada parece 
ser também bastante consensual apresentando um valor de desvio padrão baixo. A utili-
zação do catecismo é uma opção pouco valorizada (Quadro 21). 
 
Quadro 22: Responsabilidade pela implementação da ES 
A ES é da responsabilidade… n (de 1 a 5) Média 
Desvio 
padrão 
Família 205 4,68 0,682 
Professores com formação especializada, pais e EEs 204 4,45 0,855 
Ministério da Saúde 204 4,19 0,903 
Ministério da Educação 204 3,92 1,009 
Igreja 198 2,10 1,116 
 
Em relação à questão 17, os professores parecem considerar que a responsabilidade 
pela ES é da «Família» A resposta mais valorizada parece ser também bastante consen-
sual apresentando um valor de desvio padrão baixo (Quadro 22). 
As opções propostas nas questões 14, 15, 16 e 17 têm a sua fundamentação nos mode-
los descritos por Sánchez (1999; 2008). As opções 14, alíneas 1), 2) e 3), 15, alíneas 1) e 
2), 16, alínea 1) e 17, alínea 1) correspondem ao Modelo preventivo. As opções 14, alí-
neas 4), 5) e 6), 15, alíneas 3) e 4), 16, alínea 2) e 17, alíneas 2) e 3) correspondem ao 
Modelo moral. As opções 14, alíneas 7), 8) e 9), 15, alíneas 5), 6) e 7), 16, alínea 4) e 17, 
alínea 4) correspondem ao Modelo revolucionário. As opções 14, alíneas 10), 11) e 12), 
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15, alíneas 8) e 9), 16, alíneas 5) e 6) e 17, alínea 5) correspondem ao Modelo biográfi-
co/profissional. Os resultados presentes no Quadro 23 correspondem ao agrupar das 
opções distribuídas pelas questões 14, 15, 16 e 17 do questionário, permitindo uma visão 
global das opções dos professores em relação a um modelo de ES (Quadro 23). 
 
Quadro 23: Valorização do conjunto de opções (objectivos, conteúdos, estratégias e respon-
sabilidade) que caracterizam os modelos de ES 
 n 




formação pessoal e social 205 4,3329 0,672 
 modelo preventivo 205 3,9894 0,627 
modelo moral 205 3,0774 1,980 
modelo revolucionário 205 3,0766 0,662 
 
Considerando o conjunto das opções que caracterizam os modelos utilizados parece 
existir uma clara opção pelo modelo de formação pessoal e social (Quadro 23). 
 




(de 1 a 5) 
Média Significância 
≥ 2 121 4,2524 
modelo biográfico/profissional 
< 2 83 4,4598 
0,719 
≥ 2 121 4,0441 
modelo preventivo 
< 2 83 3,9106 
0,576 
≥ 2 121 3,0769 
modelo revolucionário 
< 2 83 3,0810 
0,422 
≥ 2 121 2,8533 
modelo moral 
< 2 83 3,4157 
0,148 
1
< 2, professores do nível de qualificação 1; ≥ 2, professores dos níveis de qualificação 2 e 3. 
Quando analisamos as opções dos professores pelos diferentes modelos, separando os 
professores do nível 1, dos professores dos níveis 2 e 3, parecem existir algumas dife-
renças entre as opções efectuadas pelos dois grupos, no entanto a aplicação do teste T-
student resulta em valores de significância superiores a 0,05. Deste modo os valores 
encontrados não correspondem a diferenças significativas entre as opções dos professo-
res dos diferentes níveis de qualificação (Quadro 24). 
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(de 1 a 5) 
Média Significância 
≥ 2 120 4,43 
acções de formação para grupos profissionais
< 2 82 4,41 
0,089 
≥ 2 121 3,94 actividades que promovam a autonomia e a res-
ponsabilidade, consensuais para alunos, pais e 
professores < 2 83 4,11 
0,211 
≥ 2 120 3,01 Integrada no currículo escolar como disciplina 
autónoma < 2 81 2,94 
0,004 
≥ 2 120 1,73 
através do catecismo
< 2 79 2,11 
0,065 
1
< 2, professores do nível de qualificação 1; ≥ 2, professores dos níveis de qualificação 2 e 3. 
Os resultados, considerando separadamente os professores do nível 1, dos professores 
dos níveis 2 e 3, relativamente as opções dos professores pela diferentes metodologias 
que caracterizam os modelos, parecem indicar diferenças entre os dois grupos, no entan-
to a aplicação do teste T-student apenas as confirma na opção pela ES «Integrada no 
currículo escolar como disciplina autónoma» pois apresenta um valor de significância de 
0,004, neste caso os professores dos níveis 2 e 3 de qualificações optam claramente pela 
vertente disciplinar da ES. Em relação à utilização do catecismo como metodologia de ES 
os valores de significância (0,065) parecem indicar uma significativa tendência para dife-
rentes opções por parte dos dois grupos, neste caso os professores do nível 1 escolhem 
o «catecismo» como metodologia para implementar a ES (Quadro 25). 
 




(de 1 a 5) 
Média Significância 
≥ 2 121 4,37 Professores com formação especializada, pais e 
EE’s < 2 82 4,56 
0,005 
≥ 2 120 4,22 Ministério da Saúde 
< 2 83 4,16 
0,324 
≥ 2 121 3,96 Ministério da Educação 
< 2 82 3,87 
0,547 
≥ 2 121 3,38 Família e Igreja 
< 2 83 4,11 
0,153 
1
< 2, professores do nível de qualificação 1; ≥ 2, professores dos níveis de qualificação 2 e 3 
Os resultados, considerando separadamente os professores do nível 1, dos professores 
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dos níveis 2 e 3, relativamente à responsabilidade na implementação da ES de acordo 
com os diferentes modelos, parecem indicar diferenças entre as opções efectuadas pelos 
dois grupos, no entanto a aplicação de teste T-student apenas as confirma quanto à res-
ponsabilidade imputável aos «professores com formação especializada, pais e encarre-
gados de educação» pois apresenta um valor de significância de 0,005, neste caso os 
professores do nível 1 de qualificação preferem claramente esta opção. (Quadro 26). 
 
Quadro 27: Participação em acções de formação sobre ES 
 ƒ % 
Não 139 67,8 
Sim 66 32,2 
n = 205 100,0 
Em relação à participação em acções de formação no âmbito da ES, 67,8% dos professo-
res indica que nunca participou (Quadro 27).  
 
Quadro 28: Considera importante frequentar acções de formação de ES? 
 ƒ % 
Sim 183 89,3 
Não 22 10,7 
n = 205 100,0 
Relativamente à importância da frequência de acções de formação sobre ES, 89,3 % dos 









Entre os professores inquiridos, 59,5% considera que a ES, em contexto escolar, deve 
ser obrigatória (Quadro 29).  
Quadro 29: A ES, em contexto escolar, deve ser… 
 ƒ % 
obrigatória 122 59,5 
facultativa 81 39,5 
inexistente 2 1,0 
n = 205 100,0 









Quando instados a pronunciar-se sobre a designação que preferem usar para a ES, 
50,7% opta por “educação sexual”. Apesar de estar previsto um espaço para esclarecer 
as motivações subjacentes à sua opção apenas 24 inquiridos o fizeram, não permitindo 
uma análise significativa (Quadro 30).  
2.3. Análise dos resultados do questionário 
Os professores parecem considerar que até aos 11 anos a ES é da responsabilidade dos 
pais e encarregados de educação, no seio da educação familiar, complementada pela 
escola, valorizando a importância dos valores, promovendo os conhecimentos e devendo 
ser uma área integrada na Formação Cívica. Após 12 anos, a ES mantém-se da respon-
sabilidade dos pais e encarregados de educação, no seio da educação familiar, comple-
mentada pela escola, valorizando a importância dos valores. No entanto, passa a ser 
uma área onde a promoção da responsabilidade assume maior importância, devendo ser 
desenvolvida em Gabinetes de Apoio ao Aluno. 
Em relação aos modelos de ES dos professores inquiridos podemos afirmar que: 
 – apreciando os objectivos, os professores consideram mais relevante «adquirir capaci-
dades de comunicação, pensamento crítico e de decisão» e «reconhecer que a sexuali-
dade se pode viver de formas diferentes». Estas duas respostas são aquelas que apre-
sentam menor desvio padrão, indicativo de um consenso alargado;  
– considerando os conteúdos, os mais relevantes são aqueles «adaptados a cada fase 
de desenvolvimento do indivíduo» e os «valores morais e cívicos»;  
– em relação à metodologia, consideram as «actividades que promovam a autonomia e a 
responsabilidade»; 
– no que concerne à responsabilidade pela implementação da ES, consideram que per-
Quadro 30: ES, para mim é… 
 ƒ % 
educação sexual 104 50,7 
educação para a sexualidade 88 42,9 
educação da sexualidade 11 5,4 
não responde 2 1,0 
n = 205 100,0 
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tence à família, secundada pelos professores. As opções dos professores enquadram-se 
no modelo biográfico/profissional, favorecendo a perspectiva de formação pessoal e 
social, no entanto a grande maioria opta pela designação «educação sexual» mais pró-
xima do modelo preventivo.  
A análise das respostas tendo em consideração o nível de ensino que leccionam, nível 1 
ou nível 2 e 3 de qualificações, não são significativas. Quando comparamos os conjuntos, 
verificámos que apenas existem diferenças significativas (valores de significância inferio-
res a 0,05) em relação à maior percentagem dos professores dos níveis 2 e 3 que optam 
pela integração da ES no currículo como disciplina autónoma, quando comparados com 
os professores do nível 1; e em relação à maior percentagem dos professores do nível 1 
que optam pelo catecismo como metodologia de ES e pelo professor como responsável 
pela implementação da ES, quando comparados com os professores dos níveis 2 e 3.  
Entre os professores poucos são os que referem que a sua formação inicial integrou a 
ES, no entanto reconhecem a importância da formação contínua nesta área. 
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Conclusão 
A ES, dependente da reprodução, limitada por comportamentos merecedores de censura 
social, fruto proibido de uma sexualidade em permanente pecado é hoje considerada de 
outro tempo. Os novos desafios dos tempos de hoje colocam a ES perante a necessida-
de de promover nos jovens competências, baseadas na responsabilidade e na autono-
mia, para usar o conhecimento e promover o desenvolvimento pessoal. Os agentes 
envolvidos no processo de educação e formação têm que preparar o futuro da ES, pers-
pectivando jovens que obtêm informação de inúmeras fontes, que, sem tempo para ser 
validada, torna-se perigosamente verdade, aceite e não compreendida. Perante esta 
nova realidade a ES só pode ser desenvolvida tendo por finalidade a responsabilidade, 
numa perspectiva de crescente autonomia. A ES até aos onze anos, nível 1 de qualifica-
ção do QNQ, é campo para a formação pessoal e social, incluindo os conhecimentos 
básicos. A sua implementação exige um ambiente estruturado de forma a não provocar o 
surgimento de questões de forma prematura, permitindo o desenvolvimento de um refe-
rencial de valores sólidos, socialmente integrados, que preparem para novas fases do 
seu desenvolvimento. Após os doze anos, níveis 2 e 3 de qualificação do QNQ, a ES tem 
que facultar o acesso ao conhecimento factual, alicerçado nos contributos da ciência, 
permitindo o desenvolvimento de competências, preparando para a tomada de decisões 
e o assumir das responsabilidades inerentes às suas escolhas sexuais. 
Desde 1976 a Constituição consagra o direito à saúde e à paternidade, mas apenas em 
1984 surge a primeira iniciativa legislativa no âmbito da ES. A orientação inicial pretende 
facultar o acesso a informação pertinente para realizar um adequado planeamento fami-
liar. Ao longo dos anos várias iniciativas legislativas atribuíram à escola o dever de trans-
mitir conhecimentos de sexualidade através da sua inclusão nos programas das diferen-
tes disciplinas. As referências à importância da formação inicial e contínua do corpo 
docente em ES não é recente, no entanto, e apesar do consenso alargado que parece 
existir, verifica-se que a formação inicial continua a ignorar a ES e a formação contínua 
não responde às necessidades dos professores. Os recentes projectos de lei impulsiona-
ram a ES em meio escolar, generalizando-a pela primeira vez a todas as escolas e níveis 
de qualificação.  
A ES em meio escolar está finalmente em curso, mas segundo que modelos/para-
digmas? Que consequências terá? Como será a sexualidade da próxima geração?  
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Os modelos de ES valorizam de forma diferente as várias vertentes da sexualidade 
humana, apresentando objectivos, conteúdos e estratégias díspares. Os modelos defini-
dos por Vaz (1996) e Sánchez (1999; 2008), representam referenciais de análise da rea-
lidade. Sánchez (1999: 147) refere que os modelos descritos não correspondem a pro-
postas formais mas que decorrem da análise efectuada e que as práticas educativas nem 
sempre se enquadram em apenas um modelo, embora apresentem características que 
são bastantes distintivas. O modelo moral e o modelo revolucionário apesar de se encon-
trarem em pólos opostos acabam por apresentar semelhanças, nomeadamente quanto à 
sua dificuldade para compreender as posições que lhe são estranhas, procurando impor 
as suas ideias e objectivos. O modelo preventivo, associado à resolução de problemas de 
saúde, tem neste aspecto a sua maior limitação, trata, mas não cura, informa, mas não 
educa. Este modelo procura resolver os problemas relacionados com a sexualidade, as 
gravidezes indesejadas, as IST, sem qualquer preocupação em entender que motivações 
estão subjacentes a essas opções. O modelo biográfico/profissional perspectiva uma 
sexualidade abrangente, compreendendo que as pessoas são diferentes e o percurso 
formativo, que deve ser integral, pode ser diferente. 
Os paradigmas subjacentes às posições afirmadas pelo CNE e pelo GTES constituem os 
dois grandes referenciais de ES em Portugal. O paradigma do CNE é de formação pes-
soal e social, considerando a ES como uma parte do percurso formativo, formal ou não, 
dos jovens, colocando em evidência os afectos, os sentimentos, as emoções, os valores, 
sem descurar a importância do conhecimento científico na área da sexualidade. O para-
digma do GTES é predominantemente preventivo ou de saúde pública, valorizando o 
controlo da propagação de IST e o combate às gravidezes indesejadas. Estes paradig-
mas estão condenados, se não à convergência, pelo menos à complementaridade. Vilaça 
(2007) refere que é necessário uma nova abordagem nas escolas que permita vencer o 
«desafio de evoluir das abordagens médicas e comportamentais/ estilos de vida para 
abordagens de educação para a saúde sócio-ambientais». Até aos 11 anos, a ES tem 
que fornecer conhecimentos básicos, fortalecer a estrutura afectiva, exercitar as compe-
tências relacionais e clarificar a grelha de valores que servirá de base para vivenciar a 
sua sexualidade e respeitar a do outro. Após os 12 anos tem que promover a reflexão 
acerca das implicações das suas escolhas, fundamentando-as em conhecimentos sóli-
dos, resultado de informação científica actual. A intervenção de profissionais de saúde, 
poderá ajudar a resolver problemas e a reduzir os riscos da actividade sexual. Os dois 
paradigmas, ainda que valorizem de forma diferente os vários aspectos da sexualidade 
não os ignoram, e a sua implementação deve ser ponderada considerando a etapa de 
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desenvolvimento dos destinatários. 
As opções dos professores inquiridos, no que concerne aos objectivos, conteúdos e 
metodologias, promovem uma visão tolerante da sexualidade e da ES. Os pais e encar-
regados de educação são apontados como os grandes responsáveis pela ES e o seio 
familiar o ambiente adequando para a sua implementação. A leitura empírica das percen-
tagens obtidas nas diferentes questões parecer indicar que os professores, independen-
temente do nível de qualificação do QNQ em que leccionam, optam pelo modelo de for-
mação pessoal e social. No entanto, os professores dos níveis 2 e 3 do QNQ parecem 
valorizar mais algumas das opções do modelo preventivo. A aplicação do teste T-student 
não confirmou a significância das diferenças encontradas nas respostas dos dois grupos. 
A aplicação de novos instrumentos, com enfoque particular nas diferenças existentes 
entre estes dois modelos, poderá ser útil para confirmar ou rejeitar a presença de diferen-
ças entre os dois grupos de professores.  
Resulta ainda da aplicação do questionário a indicação clara da importância que os pro-
fessores atribuem à ES, no entanto é esmagadora a percentagem dos que referem que 
ela não integrou a sua formação inicial. A leitura deste dado levanta várias questões: Que 
consequências terá a falta da ES na formação inicial na sua implementação em meio 
escolar? A formação contínua em ES que modelos promove? Os professores têm cons-
ciência do modelo de ES que aplicam? 
Se a sexualidade é um direito, a ES é um dever que cada sociedade tem obrigação de 
assegurar, num ambiente de serenidade e respeito pelas opções individuais. 
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Quadro 31: Finalidades da Educação Sexual nos diferentes Projectos de Lei e na Lei n.º 60/2009 
Finalidades da Educação Sexual 
Projecto de Lei n.º 530-X 
“Valores orientadores básicos 
da educação sexual” 
Projecto de Lei n.º 634-X 
“Objectivos da educação 
sexual nas escolas” 
Projecto de Lei n.º 660-X 
“Finalidades” 
Lei n.º 60/2009 
“Finalidades” 
- “o reconhecimento de que a 
sexualidade, como fonte de pra-
zer, de afectividade e de comu-
nicação, é uma componente po-
sitiva e de realização no desen-
volvimento pessoal e nas rela-
ções interpessoais” (art. 2.º-a) 
 
- “A valorização da sexuali-
dade e afectividade entre as 
pessoas no desenvolvimento 
individual” (art. 2.º-a) 
 
- “A valorização da sexualida-
de e afectividade entre as 
pessoas no desenvolvimento 
individual, respeitando o plura-
lismo das concepções existen-
tes na sociedade portuguesa” 
(art. 2.º-a) 
  
- “O desenvolvimento de 
competências nos jovens 
que permitam escolhas 
informadas e seguras no 
campo da sexualidade” (art. 
2.º-b) 
- “O desenvolvimento de com-
petências nos jovens que 
permitam escolhas informadas 
e seguras no campo da sexua-
lidade” (art. 2.º-b) 
- “o reconhecimento da impor-
tância da comunicação, do pra-
zer, e do envolvimento afectivo 
e amoroso na vivência da 
sexualidade” (art. 2.º-c) 
 
- “A melhoria dos relaciona-
mentos afectivo-sexuais dos 
jovens” (art. 2.º-c) 
- “A melhoria dos relaciona-
mentos afectivo–sexuais dos 
jovens” (art. 2.º-c) 
- “a promoção da saúde dos 
indivíduos na esfera sexual e 
reprodutiva e prevenção das 
doenças sexualmente transmis-
síveis” (art. 2.º-l) 
- “o reconhecimento do direito a 
uma maternidade/ paternidade 
livres e responsáveis” (art. 2.º-i) 
- “A promoção da saúde 
sexual e reprodutiva” 
(art. 3.º-a) 
- “Prevenção de infec-
ções sexualmente trans-
missíveis” (art. 3.º-b) 
- “Promoção da capaci-
dade de planeamento 
familiar” (art. 3.º-c) 
- “A redução de consequên-
cias negativas dos compor-
tamentos sexuais, tais como 
a gravidez não desejada e 
as infecções sexualmente 
transmissíveis” (art. 2.º-d) 
- “A redução de consequên-
cias negativas dos comporta-
mentos sexuais de risco, tais 
como a gravidez não desejada 
e as infecções sexualmente 
transmissíveis” (art. 2.º-d) 
- “a recusa de formas de 
expressão da sexualidade que 
envolvam manifestações de vio-
lência e que promovam relações 
pessoais de dominação e explo-
ração” (art. 2.º-j) 
 
- “A capacidade de protec-
ção face a todas as formas 
de exploração e de abuso 
sexuais” (art. 2.º-e) 
- “A capacidade de protecção 
face a todas as formas de 
exploração e de abuso 
sexuais” (art. 2.º-e) 
- “o respeito pela pessoa do 
outro, quaisquer que sejam as 
suas características físicas, a 
sua orientação sexual ou identi-
dade de género” (art. 2.º-f) 
- “o respeito pelo direito à dife-
rença e valorização da diversi-
dade de vivências da sexualida-
de, da afectividade e da família” 
(art. 2.º-h) 
- “Promoção do respeito 
pelo outro e pela sexua-
lidade do outro” (art. 3.º-
e) 
- “O respeito pela diferença 
entre as pessoas e pelas 
diferentes orientações 
sexuais” (art. 2.º-f) 
- “O respeito pela diferença 
entre as pessoas e pelas dife-
rentes orientações sexuais” 
(art. 2.º-f) 
- “a valorização das diferentes 
expressões da sexualidade, nas 
várias fases de desenvolvimento 
ao longo da vida” (art. 2.º-b)  
- “o reconhecimento de que a 
autonomia, a liberdade de esco-
 
- “A valorização de uma 
sexualidade responsável e 
informada” (art. 2.º-g) 
- “A valorização de uma 
sexualidade responsável e 
informada” (art. 2.º-g) 
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lha e uma informação adequada 
são aspectos essenciais para a 
estruturação de atitudes res-
ponsáveis no relacionamento 
sexual” (art. 2.º-d) 
- “a promoção da igualdade de 
direitos e oportunidades entre 
os sexos;” (art. 2.º-g) 
- “Promoção da igualda-
de entre os sexos” (art. 
3.º-d) 
- “A promoção da igualdade 
de género” (art. 2.º-h) 
- “A promoção da igualdade 
entre os sexos” (art. 2.º-h) 
  
- “O reconhecimento da 
importância de participação 
no processo educativo de 
encarregados de educação, 
alunos, professores e técni-
cos de saúde” (art. 2.º-i) 
- “O reconhecimento da impor-
tância de participação no pro-
cesso educativo de encarre-
gados de educação, alunos, 
professores e técnicos de 
saúde” (art. 2.º-i) 
 
- “A compreensão cientí-
fica do funcionamento 
dos mecanismos biológi-
cos reprodutivos” (art. 
3.º-f) 
 
- “A compreensão científica do 
funcionamento dos mecanis-
mos biológicos reprodutivos” 
(art. 2.º-j) 
 
- “A eliminação de com-
portamentos baseados 
na discriminação sexual 
ou na violência em fun-
ção do sexo ou orienta-
ção sexual” (art. 3.º-g) 
 
- “A eliminação de comporta-
mentos baseados na discrimi-
nação sexual ou na violência 
em função do sexo ou orienta-
ção sexual” (art. 2.º-l) 
- “o reconhecimento da legitimi-
dade de todas as práticas 
sexuais desde que baseadas na 
auto-determinação e no consen-
timento” (art. 2.º-e) 
   
 
Educação da sexualidade: modelos e representações de professores 85 
Quadro 32: Estratégias da Educação Sexual dos diferentes projectos de Lei e da Lei n.º 60/2009 
Estratégias 
Projecto de Lei n.º 530-X Projecto de Lei n.º 634-X Projecto de Lei n.º 660-X Lei n.º 60/2009 
- “Área curricular não dis-
ciplinar de Educação 
Sexual” (art. 3.º-a) 
- …de frequência obriga-
tória… (art. 4.º-1) 
- …no currículo do 9.º ano 
do 3.º CEB… (art. 4.º- 2) 
 
- “…é assegurada através 
da transmissão de conhe-
cimento inserido no âmbito 
de todos os programas e 
currículos adequados…” 
(art. 2.º) 
- “No ensino básico, a educação 
sexual integra-se no âmbito da 
educação para a saúde, nas 
áreas curriculares não disciplina-
res” (art. 3.º-1)  
- “No ensino secundário, a edu-
cação sexual integra-se no âm-
bito da educação sexual, nas 
áreas curriculares disciplinares e 
não disciplinares” (art. 3.º-2)  
- “No ensino básico…no âmbito 
da educação para a saúde, nas 
áreas curriculares não discipli-
nares” (art. 3.º-1) 
- “No ensino secundário…no 
âmbito da educação para a 
saúde, nas áreas curriculares 
disciplinares e não disciplina-
res” (art. 3.º-1) 
 
- “…no âmbito de outras 
áreas curriculares, 
nomeadamente em Área 
de Projecto” (art. 10.º- 5) 
- “…assegurada de forma 
transversal a todas as dis-
ciplinas a que tal seja ade-
quado, partindo dos con-
teúdos próprios de cada 
uma” (art. 4.º) 
- “…transversalidade da educa-
ção sexual nas restantes disci-
plinas dos curricula” (art. 3.º-3) 
- “…transversalidade da edu-
cação sexual nas restantes 
disciplinas dos curricula” (art. 
3.º-4) 
- “…um Gabinete de 
apoio a jovens” (art. 9.º-1) 
- “…criação de um gabine-
te de atendimento a estu-
dantes” (art. 6.º) 
- “…disponibilizar aos alunos um 
gabinete de informação e apoio 
no âmbito da educação para a 
saúde e educação sexual” (art. 
10.º-1) 
- “…disponibilizar aos alunos 
um gabinete de informação e 
apoio no âmbito da educação 
para a saúde e educação 
sexual” (art. 10.º-1) 
- “…90 minutos por 
semana” (art. 4.º-3 art. 
7.º-1) 
 
- “…não pode ser inferior a 12 
horas por ano lectivo, subdividi-
da equitativamente pelos diver-
sos períodos lectivos” (art. 6.º) 
- “…nem inferior a 12 horas 
para o 3.º CEB e secundário, 
distribuídas de forma equilibra-
da pelos diversos períodos do 
ano lectivo” (art.. 5.º) 
- “O Conselho Pedagógi-
co de cada escola deve 
integrar a educação se-
xual no Projecto Educati-
vo da Escola” (art. 10.º-1) 
 
- “…é objecto de inclusão obri-
gatória nos projectos educati-
vos” (art. 8.º) 
- “…é objecto de inclusão obri-
gatória nos projectos educati-
vos” (art. 6.º) 
   
- “…no âmbito da transversali-
dade, devem elaborar, no início 
do ano lectivo, o projecto de 
educação sexual de turma” 
(art. 7.º-1) 
  
- “…designar um professor-coor-
denador da educação para a 
saúde e educação sexual” (art. 
8.º-1) 
- “…designar um professor-co-
ordenador da educação para a 
saúde e educação sexual” (art. 
8.º-1) 
- “…uma bolsa de profis-
sionais responsáveis pela 
área curricular de Educa-
ção Sexual” (art. 11.º- 1) 
 
- “…deverá ter uma equipa 
interdisciplinar de educação 
para a saúde e educação 
sexual” (art. 8.º-2) 
- “…deverá ter uma equipa 
interdisciplinar de educação 
para a saúde e educação 
sexual” (art. 8.º-2) 
- “…avaliação qualitativa, 
realizada pelos profissio-
nais responsáveis, pelos 
alunos” (art. 11.º-1) 
   
  
- Dia da Educação Sexual: “… 
dedicar um dia em cada ano lec-
tivo à educação sexual” (art.11.º) 
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Quadro 33: Conteúdos da Educação Sexual dos diferentes projectos de Lei e da Lei n.º 60/2009 
Conteúdos 
Projecto de Lei n.º 530-X Proj. de Lei n.º634-X Projecto de Lei n.º 660-X Lei n.º 60/2009 
 
- saúde sexual e 
reprodutiva  
- legislação existente e os serviços a 
que podem acorrer no âmbito da 
saúde sexual e reprodutiva. 
- fisiologia geral da reprodução 
humana 
- ciclo menstrual e ovulatório 
- funcionamento dos 
mecanismos biológi-
cos reprodutivos  
 
- fisiologia geral da reprodução 
humana 
- ciclo menstrual e ovulatório 
- epidemiologia e prevalência das 
principais infecções sexualmente 
transmitidas em Portugal e no mundo, 
incluindo VIH/Sida, VPH/Vírus do 
Papiloma Humano, entre outras, bem 
como os mecanismos de prevenção 
- infecções sexual-
mente transmissíveis 
- epidemiologia e prevalência das 
principais infecções sexualmente 
transmitidas em Portugal e no mun-
do, em especial o VIH/SIDA e o 
VPH/Vírus do Papiloma Humano, 
suas consequências e métodos de 
prevenção 
- tendências nacionais da maternida-
de em geral e da maternidade na 
adolescência e compreender o res-
pectivo significado e consequências 
- planeamento fami-
liar  
- taxas e tendências nacionais de 
maternidade em geral e adolescência 
em particular e compreender o res-
pectivo significado 
- noção de parentalidade no quadro 
de uma saúde sexual e reprodutiva 
saudável e responsável 
- prevalência, uso e acessibilidade 
dos métodos contraceptivos e os 
seus mecanismos de acção e tole-
rância, nomeadamente no que se 
refere aos efeitos secundários 
 
- prevalência, uso e acessibilidade 
dos métodos contraceptivos e 
conhecer, sumariamente, os meca-
nismos de acção e tolerância 
 




sexual e violência em 
função do sexo ou 
orientação sexual 
 
- padrões de desigualdade de género 
e discutir as práticas promotoras da 
igualdade 




- atitudes não discriminatórias face às 
diferentes expressões da sexualida-
de, orientações sexuais e identidades 
de género 
- respeito pelo outro 
e pela sexualidade 




- taxas e tendências das interrupções 
voluntárias de gravidez e respectivo 
significado 
- dimensões afectivas e do prazer que 
podem estar relacionadas com a 
sexualidade 
 
- sexualidade como uma das compo-
nentes mais sensíveis da pessoa 
humana, no contexto de um projecto 
de vida que integre valores e uma 
dimensão ética 
- as redes de contactos e sociabilida-
des online e as relações sexuais vir-
tuais, também numa perspectiva de 
prevenção do abuso  
  
- o Governo define 
as orientações curri-
culares adequadas 
para os diferentes 
ciclos de ensino. 
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Caro(a) colega, 
Sou professor de Biologia e Geologia e encontro-me a desenvolver um projecto de investi-
gação sobre Educação e Sexualidade, para a elaboração da dissertação de Mestrado em Ciências 
da Educação, especialização em Formação Pessoal e Social, no Departamento de Educação, da 
Universidade de Aveiro. 
Pretendo identificar que representações de educação da sexualidade apresentam os pro-
fessores portugueses, enquadrando-as nos modelos teóricos definidos pelos especialistas. Este 
questionário não é um teste para avaliar os seus conhecimentos sobre esta matéria, não existindo 
respostas correctas, apenas a sua perspectiva acerca de um tema que não é consensual na 
sociedade portuguesa. 
A sua colaboração, anónima e voluntária, é da maior importância, sendo imprescindível 
que responda de forma autêntica a todas as questões, para que possa obter resultados que reflic-
tam a posição dos professores. Os questionários são ANÓNIMOS E SIGILOSOS, devendo ser 
entregues com a máxima celeridade na direcção da escola, sendo recolhidos no dia 30 de Setem-
bro. 
Agradeço a colaboração e faço votos de um excelente ano lectivo.  




Assinale com um X a hipótese de resposta que corresponde à sua situação ou escreva nos 
espaços adequados. 
 
1. Sexo: ▪ Feminino   ▪ Masculino              
 
2. Idade (anos):   21-25 26-30        31-35 36-40       41-45 46-50       +50 
 
3. Tem filhos? ▪ Sim      Se sim, indique:  
  ▪ Não    
 
4. Grau Académico: ▪ Bacharelato ▪ Licenciatura   ▪ Mestrado   ▪ Doutoramento  
 
5. Tempo de serviço docente (anos): ▪1-5 ▪6-10   ▪11-15      ▪16-20 ▪21-25      ▪+25 
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6. Ciclo: ▪ Educação de Infância       ▪ 1.º CEB        ▪ 2.º CEB        ▪ 3.º CEB        ▪ Secundário 
 
7. Grupo disciplinar: ______________________________________________ 
 
8. Como prefere dizer: (Assinale com um X a resposta pretendida) 
a)  Educação sexual (ES) ………………. 
b)  Educação para a sexualidade (ES) … 
c)  Educação da sexualidade (ES) ……. 




 A seguir vamos considerar ES como correspondendo a qualquer uma destas três modalidades. 
 
 
9. Considerando a ES, ordene de acordo com a sua opinião sobre quem deve ser o responsável 
pela sua realização. (Ordene de 1 a 5, em que 1 é o elemento mais responsável e 5 o menos 
responsável) 
 
a) Pais e Encarregados de Educação.…………………………………… 
b) Professores………………………………….……………………………. 
c) Profissionais de Saúde (Médicos e Enfermeiros)……………………. 
d) Psicólogos…………………………………………………………………. 
e) Assistentes sociais………….…….……………………………………… 
 
10. A ES: (Assinale com um X a resposta pretendida) 
a) deve ser abordada na escola, com o consentimento dos pais....... 
b) deve ser abordada na escola, mesmo sem o consentimento dos pais . … 
c) deve estar restrita à educação familiar, sem interferência da escola … 
d) compete à educação familiar, complementada pela escola ……………… 
e) não é um tema que deva ser abordado ……………………………………. 
 
   
Até aos 11 anos A partir dos 12 anos 
Até aos 11 anos A partir dos 12 anos 
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11. Considerando a ES em contexto escolar, ordene de acordo com a sua opinião acerca da rele-




a) interrupção voluntária da gravidez / aborto…………………………………. 
b) valores………………………………………………… ………………………. 
c) infecções sexualmente transmissíveis e comportamentos de risco …… 
d) métodos contraceptivos…….…………………………………….......... 
e) informação “científica” sobre o funcionamento do aparelho reprodutor. 
f) sentimentos, emoções e afectos………………… ………………………… 
 
12. A ES, em contexto escolar, deve educar os jovens no sentido de promover…. (ordene, de 1 a 





d) Responsabilidade…………………….………… ……………….…….. 
 
13. Considerando a ES em contexto escolar, assinale com um X, a opção que melhor representa 
a sua opinião acerca da forma mais adequada de a implementar. 
 
A ES de ser… 
a) uma nova disciplina, com programa, manual próprio e avaliação……… 
b) uma área curricular não disciplinar (ACND)………………………………… 
c) integrada no programa de todas as disciplinas ………………………….… 
d) integrada em Formação Cívica………………………………………………. 







Até aos 11 anos A partir dos 12 anos 
Até aos 11 anos A partir dos 12 anos 
Até aos 11 anos A partir dos 12 anos 
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RESPONDA às QUESTÕES 14, 15, 16 e 17, REFLECTINDO SOBRE O SEU CICLO DE ENSINO 
 
14. No quadro que se segue apresentamos um conjunto de afirmações relativas aos objectivos a 
atingir no âmbito da ES. Para responder, assinale com um O a posição da escala, de 1 a 5, que 














DT DP IN CP CT 
 
A ES tem como objectivo… 1 2 3 4 5 
1) …evitar gravidezes indesejadas 1 2 3 4 5 
2) …evitar as Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST) 1 2 3 4 5 
3) …diminuir custos económicos das gravidezes indesejadas e das IST para o 1 2 3 4 5 
4) …preparar para o casamento 1 2 3 4 5 
5) ..ensinar princípios morais 1 2 3 4 5 
6) …educar para a castidade antes do matrimónio 1 2 3 4 5 
7) …consciencializar os alunos para a exploração social e a repressão sexual 1 2 3 4 5 
8) …implicar os alunos num processo de transformação revolucionária da 1 2 3 4 5 
9) …permitir a todos os alunos o acesso à actividade sexual e ao prazer 1 2 3 4 5 
10) …fornecer uma visão positiva e tolerante da identidade sexual 1 2 3 4 5 
11) …adquirir capacidades de comunicação, de pensamento crítico e de deci- 1 2 3 4 5 
12) …reconhecer que a sexualidade se pode viver de formas diferentes 1 2 3 4 5 
1 - DT: Discordo totalmente;   2 - DP: Discordo em parte;    3 - IN: Indiferente;   
 4 - CP: Concordo em parte;   5 - CT: Concordo totalmente; 
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15. No quadro que se segue apresentamos um conjunto de afirmações relativas aos conteúdos a 
abordar no âmbito da ES. Para responder, assinale com um O a posição da escala, de 1 a 5, que 





16. No quadro que se segue apresentamos um conjunto de afirmações relativas às metodologias 
a adoptar no âmbito da ES. Para responder, assinale com um O a posição da escala, de 1 a 5, 
que melhor corresponde à sua opinião perante a metodologia proposta para a ES. A escala tem o 
seguinte significado: 
 
DT DP IN CP CT 
 
A ES deve fornecer informação sobre… 1 2 3 4 5 
1) …os riscos e as consequências da actividade sexual, do ponto de vista 1 2 3 4 5 
2) …as práticas sexuais que devem ser evitadas e as consideradas “seguras” 1 2 3 4 5 
3) …  como criar os filhos e a importância da família 1 2 3 4 5 
4) ..valores morais e cívicos 1 2 3 4 5 
5) …as condições sociais das populações 1 2 3 4 5 
6) … a família tradicional, a propriedade e o estado, questionando as suas 1 2 3 4 5 
7) …a defesa do direito ao prazer e de todas as formas de o obter 1 2 3 4 5 
8) …conteúdos adaptados a cada fase do desenvolvimento do indivíduo 1 2 3 4 5 
9) …conteúdos consensuais para alunos, pais e professores 1 2 3 4 5 
DT DP IN CP CT 
 
A metodologia mais eficaz para atingir os objectivos ES é… 1 2 3 4 5 
1) …promovendo acções de formação para grupos profissionais (professo- 1 2 3 4 5 
2) …através do catecismo 1 2 3 4 5 
3) …integrá-la no curriculum escolar, como disciplina autónoma 1 2 3 4 5 
4) …integrá-la nos programas das diferentes disciplinas 1 2 3 4 5 
5) …desenvolver actividades consensuais para alunos, pais e professores 1 2 3 4 5 
6) …desenvolver actividades que promovam a autonomia e responsabilidade 1 2 3 4 5 
1 - DT: Discordo totalmente;   2 - DP: Discordo em parte;    3 - IN: Indiferente;    
4 - CP: Concordo em parte;   5 - CT: Concordo totalmente; 
1 - DT: Discordo totalmente;   2 - DP: Discordo em parte;    3 - IN: Indiferente;   
 4 - CP: Concordo em parte;   5 - CT: Concordo totalmente; 
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17. No quadro que se segue apresentamos um conjunto de afirmações relativas aos elementos 
responsáveis pela dinamização da ES. Para responder, assinale com um O a posição da escala, 





18. A sua formação inicial incluiu a ES? 
Não   Sim   
19. Já participou em acções de formação sobre ES? 
Não   Sim 
20. Considera importante frequentar formação em ES? 
Não   Sim 
21. A ES, em contexto escolar, deve ser:  
a) Obrigatória   b) Facultativa   c) Inexistente 
 
Por favor, verifique se deixou alguma questão por assinalar. 
Muito obrigado pela sua colaboração. 
 
DT DP IN CP CT 
 
A ES é da responsabilidade… 1 2 3 4 5 
1) … do Ministério da Saúde 1 2 3 4 5 
2) … da Familia 1 2 3 4 5 
3) … da Igreja 1 2 3 4 5 
4) … do Ministério da Educação 1 2 3 4 5 
5) .. dos Professores com formação especializada, com a participação dos 1 2 3 4 5 
1 - DT: Discordo totalmente;   2 - DP: Discordo em parte;    3 - IN: Indiferente;   
4 - CP: Concordo em parte;   5 - CT: Concordo totalmente; 
